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O objetivo deste trabalho consistiu em analisar até que ponto os consumidores 
portugueses se preocupam com a questão dos Organismos Geneticamente Modificados 
e como isso afeta a sua decisão de compra. 
Estes pontos foram analisados através de um inquérito feito online a 146 participantes 
em que para além do interesse geral pela temática, se averiguou quanto estariam 
dispostos a receber ou a pagar a mais para evitar estes produtos ou para poderem ser 
mais informados. 
Os resultados mostram que praticamente todos os entrevistados têm conhecimento deste 
tema e já dedicaram tempo a pensar no assunto, e embora nunca tenham procurado 
saber muito mais deste tema, no geral demonstram alguma preocupação nos efeitos que 
possam ter. 
No que diz respeito à probabilidade de os comprarem, esta possibilidade não é 
descartada, dependendo da questão do preço. Contudo, não estão dispostos a pagar mais 
para terem mais informação nos rótulos. 
Podemos assim concluir, a partir dos nossos resultados, que, embora não fossem a 
primeira escolha, existe mercado para os produtos geneticamente modificados em 
Portugal. 
 
Na primeira parte da tese fiz um enquadramento teórico dos temas mais importantes da 
temática dos OGM e na segunda parte analisei os resultados de um estudo feito por mim 
a alguns portugueses. 
 







The aim of this study was to examine the extent to which Portuguese consumers are 
concerned about the issue of Genetically Modified Organisms and how it affects their 
buying decisions.  
These points were analyzed through an online survey made to 146 participants. Beyond 
the general interest in the area, the study shows how much, the participants, would be 
willing to pay or to receive to avoid these products or to have more information about 
them. 
The results show that almost all participants are aware of this issue and had the 
opportunity to think about it. Although they had never attempt to find more about it, in 
general they show some concern on the effects they may have.  
With regard to the probability of buying these products, the possibility is not ruled out, 
depending on the price issue. However, they are not willing to pay more to get more 
information on labels.  
We can conclude from our results that, although they were not the first choice, there is a 
market for genetically modified products in Portugal. 
 
On the first part, I did a theoretical framework of the most important issues on GMOs 
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O objetivo desta dissertação é apresentar em linhas gerais a temática dos Organismos 
Geneticamente modificados em termos da sua evolução e polémicas, bem como da 
perceção e aceitação dos mesmos por parte dos consumidores. Para isso realizei um 
inquérito às atitudes e perceções e inclui um estudo de avaliação contingente relativo à 
inclusão de ingredientes genericamente modificados num produto de consumo. Além 
disso, e dado que não existe um consenso a nível mundial ao nível da rotulagem destes 
produtos, o estudo de avaliação contingente inclui também o valor atribuído à inclusão 
de um rótulo indicativo da inclusão ou não de OGM nos ingredientes.  
Assim, do Capítulo 2 a 4 explorarei a temática dos OGM nas suas diferentes vertentes, 
nomeadamente evolução, legislação, polémicas e situação atual no mundo e em 
Portugal. No Capítulo 5 desenvolvo o estudo empírico, revendo estudos semelhantes 
realizados, apresentando o método, expondo o modo de aplicação do questionário e 
apresentando os principais resultados. 
 
2. Enquadramento: Evolução da agricultura e revolução verde 
 
A História tem presenciado mudanças claras e visíveis chamadas de revoluções 
agrícolas. A primeira revolução começou quando os humanos se tornaram sedentários, 
de meros caçadores a ‘domesticadores’ de plantas, começando a aperceber-se de como 
as colheitas se comportavam e quais as melhores sementes para utilizar e plantar. Nesta  
primeira revolução agrícola, a agricultura itinerante de queimadas era um método muito 
utilizado, ou seja, o uso controlado de fogueiras para limpar alguns locais, utilizando 
essas cinzas para tornar a terra mais fértil e com produção mais abundante (Mazoyer e 
Roudart, 2010). Esta era uma prática que preservava os solos e as florestas, resultando 
em colheitas consideráveis e com um uso relativamente baixo de energia (Muneeruddin, 
010).  
A segunda revolução agrícola coincidiu com a revolução industrial na Europa, em que o 
crescimento da população exigia mais produção e métodos mais eficazes. As inovações 
da revolução industrial permitiram igualmente o crescimento ainda maior da agricultura. 
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Os caminhos-de-ferro, por exemplo, permitiram o transporte de sementes, animais e a 
própria produção para terras mais distantes. A dinâmica dos motores fomentou o 
aparecimento de máquinas de auxílio como os tratores. 
Muitas inovações em culturas e cuidados dos solos surgiram neste momento. Assim, 
novas culturas foram trazidas dos EUA para a Europa por volta do século XVIII. 
Os agricultores, agora com quintas de maiores dimensões e legitimamente apropriadas e 
fechadas (“enclosures”), em que os donos dos campos passam a poder fechá-los com 
cercas e a praticarem assim outros tipos de agricultura, começaram a usar métodos mais 
avançados desde a fertilização dos solos, à aragem dos mesmos para o plantio até à 
colheita (Muneeruddin, 2010). O facto de os próprios terrenos estarem fechados permite 
igualmente que se controlem melhor a seleção de animais e plantas com as 
características desejadas. Desde controlar a reprodução dos animais mais fortes ao uso 
de sementes escolhidas começa-se a praticar a reprodução seletiva. 
Estava assim tudo pronto para o aparecimento de uma nova revolução agrícola. A 
terceira revolução ou “revolução verde” ocorreu na década de 70, em que se tentou 
ensinar aos agricultores nos países em desenvolvimento como ter plantas mais 
produtivas através de novas práticas mais eficientes, sementes mais resistentes e uso de 
agrotóxicos (Muneeruddin, 2010). Foi responsável por uma época de grande 
crescimento na produtividade das colheitas nos países em desenvolvimento nos últimos 
40 anos. O investimento na investigação agrícola, nas infra-estruturas e no 
desenvolvimento dos mercados contribuíram para esta mesma produtividade, embora 
tenha contribuído também para a maior escassez de terras e consequente aumento de 
preços. 
De momento, estamos a viver numa altura em que no mais curto período de tempo, 
presenciamos rápidas mudanças no que toca a agricultura (ver figura 1-Eventos 
marcantes da Engenharia genética). Assim, segundo alguns autores, a biotecnologia 
permite-nos agora atuar não só nas colheitas mas também em produtos não agrícolas, 
como no caso dos medicamentos, de formas que não seriam pensáveis nas outras 
revoluções agrícolas (Shelton et al.2002). 
A Convenção de Diversidade Biológica define a biotecnologia como sendo “qualquer 
aplicação tecnológica que usa sistemas biológicos, organismos vivos ou derivados, para 
fazer ou modificar produtos para um uso específico” (CDB, 1992 in 7as Jornadas do 
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DEQ, FEUP 2007). Esta definição engloba aplicações médicas e/ou industriais bem 
como todas as técnicas e ferramentas que são comuns nesta área (FAO, 2004). Esta fase 
já foi considerada a terceira revolução tecnológica, seguida da industrial e informática. 
Embora uma revolução rápida, esta é cheia de controvérsias (Shelton et al.2002). 
 
Figura 1: Alguns eventos marcantes da Engenharia genética  
 
 
Fonte: Elaboração própria 
3. Organismos Geneticamente Modificados (OGM) 
 
3.1 Definição e processo de criação 
 
Segundo a Comissão Europeia, "os OGM são organismos com genes modificados 
artificialmente para mudarem as suas características, de alguma forma" (Comissão 
Europeia, 2013). 
 
Analisando de forma muito sucinta o processo tecnológico envolvido na origem dos 
OGM (FAO, 2003) deparamo-nos com as seguintes fases: 
 Primeiro identificação do gene a inserir no organismo recetor; 
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 Em seguida, clonar o tal gene selecionado para amplificar o seu número e inseri-
los em plasmídeos. 
 Estes plasmídeos também serão multiplicados e preparados para serem retirados 
e injetados num genoma recetor de integração em secções específicas. 
 Depois disso, garantir que o gene se expressará, fazendo exames nesse sentido. 
 No final, quando as gónadas do organismo já possuem o novo gene, quando este 
se reproduz, irá transmitir as suas novas características às suas próximas 
gerações. 
As principais incertezas neste processo começam no momento em que o gene é inserido 
no corpo pois os locais de inserção têm que ser bem conhecidos para não ocorrer uma 
reação adversa à esperada.  
Na figura 1 do Anexo 1, podemos ver uma aplicação ligeiramente mais prática dos 
passos básicos no milho da Monsanto, a variedade MON 810, onde o gene é extraído, 
integrado num novo recetor, clonado e preparado para ser integrado no novo organismo. 
Este novo organismo irá também demonstrar as qualidades desejadas, neste caso 
específico, a resistência a herbicidas e insetos. 
Mas toda a questão dos OGM está envolta em controvérsia, tema que começaremos a 
desenvolver no próximo ponto. Existem também perspetivas muito diferentes dos dois 
lados do Atlântico, nomeadamente entre os EUA e a UE. 
 
3.2 Normas pelas quais se regem os OGM 
 
3.2.1 Princípio da precaução vs Princípio da Equivalência Substancial 
 
Em primeiro lugar, e antes de se analisar as políticas dos países ou as razões que os 
fazem aceitar ou não os OGM, temos que ter em conta os diferentes princípios em que 
eles se baseiam, pois são estes princípios que vão moldar as atitudes e ditar a sua 
aceitação ou restrição (Lynch and Vogel, 2001; Sheldon, 2001; Pelaez, 2004). 
A União Europeia regula-se pelo Princípio da Precaução. De acordo com este 
princípio, não devemos adotar uma nova tecnologia ou usar um novo produto enquanto 
não existirem estudos suficientes que nos deem certeza de que são seguros. Aplicando 
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ao nosso caso, os OGM não devem ser comercializados no mercado enquanto não 
tivermos a certeza que não têm impactos negativos quer nos humanos, quer na natureza. 
Os Estados Unidos, por sua vez, seguem o Princípio da Equivalência Substancial. Isto 
significa que, uma vez que os produtos geneticamente modificados aparentam ser 
quimicamente idênticos aos obtidos sem esta tecnologia, não há necessidade de realizar 
estudos toxicológicos mais aprofundados. No que respeita aos alimentos, este princípio 
baseia-se na assunção de que estes podem ser comparados a outros alimentos similares e 
produzidos de forma convencional, já com um longo período de uso na alimentação. 
O Princípio de Equivalência Substancial é apenas um conceito para comparação e não 
um método de avaliação por si só. Não é um resultado mas um ponto de partida. 
Quando se adota este princípio deve-se ter em conta alguns aspetos importantes (FAO, 
2003): 
 Em primeiro lugar, este conceito depende da existência de um outro organismo 
convencional, para comparação. Este deve ter obrigatoriamente um longo 
historial de utilização na alimentação humana e este histórico deve obviamente 
ser de uso seguro. Todas as características deste mesmo organismo de 
comparação devem, para isso, estar bem documentadas, portanto apenas com 
tais registos se podem estabelecer comparações fiáveis e úteis. Esta comparação 
torna-se mais difícil quando o organismo geneticamente modificado foi criado 
em condições tais que nenhum outro organismo convencional poderia existir. 
 Em segundo lugar, os parâmetros usados para comparação são escolhidos de 
caso para caso, conforme o mais apropriado ao organismo em questão. 
 Em terceiro, as variações destes parâmetros em diferentes ambientes podem 
dificultar as comparações. Por isso, cada variação deve ser tida em conta para 
uma comparação mais fidedigna. 
Existem algumas razões que podem ajudar a compreender a diferença entre os EUA e a 
UE, mas é curioso notar que ironicamente, mesmo sendo agora a UE o lado com uma 
atitude mais restritiva, no início também os EUA o foram. Houve inclusive, uma altura 
entre 1960 e 1980 em que estes eram mais cautelosos que a UE. No entanto, desde a 
década de 80, começou a haver uma mudança deste comportamento que coincide com a 
altura em que se começou a ver uma expansão da influência política de alguns lobbies 
nos EUA e de partidos e organizações ambientais na Europa. 
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Mesmo assim, para além disto, existem outras razões que podem ser apontadas como 
possíveis ajudas à explicação destas diferenças regulatórias entre os dois países, 
nomeadamente fatores económicos e as diferenças de identidade e cultura.  
Em relação aos interesses dos produtores e influência de fatores económicos podemos 
ver que têm existido algumas restrições europeias às importações americanas. Isto 
poder-nos-ia levar a pensar se haverá, para além da diferença de aceitações uma 
intenção de protecionismo do mercado.
1
   
A cultura também pode constituir um fator importante, podendo influenciar os hábitos 
de alimentação.
2
 A própria noção europeia de biodiversidade e vida selvagem aparece 
ligada a uma visão de um ambiente mais rural e quintas tradicionais em que 
possivelmente cresceram ao contrário dos americanos que associam a grandes parques 
naturais e não tanto à vida agrícola que faz parte do sistema industrial. Também, quando 
se trata de diferenças de regulação, esta pode ser associada às falhas que a UE já sofreu 
e que desestabiliza a confiança que os cidadãos têm nos seus governantes enquanto 
capazes de os proteger
3
 (Lynch and Vogel, 2001; Sheldon, 2001; Pelaez, 2004) . 
 
3.2.2 União Europeia – Normativos legislativos e processuais, rotulagem e patentes 
 
Como referido, muita é a legislação que regula todo o processo dos OGM e desde 1990 
que a UE tem publicado normas nesse sentido.  
O principal documento que regula a libertação destes organismos é a Diretiva 
2001/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Março
4
 que vinha revogar 
a Diretiva 90/220/CEE do Conselho (Comissão Europeia, 2001). Esta Diretiva surge 
                                                                    
1 Este facto, à partida, parece não se confirmar se virmos, por exemplo, o caso das importações de carne de vaca. 
Estas importações não foram impedidas, apenas se trocou a maior fonte de importação dos EUA para a Argentina, 
sem benefício para os produtores europeus. A Argentina é dos maiores exportadores mundiais de carne de vaca. No 
ano 2012, cerca de 40% das suas exportações tiveram como destino a União Europeia segundo dados do Consorcio 
de Exportadores de Carnes Argentinas (2013). 
2 Desde logo, há diferenças se repararmos no facto de como os europeus encaram a sua comida. Estes parecem 
preferir pensar nela como sendo o mais natural possível enquanto, por outro lado, os americanos estão normalmente 
mais familiarizados com comidas mais processadas. 
3 Um exemplo sempre presente na mente dos europeus é a “doença das vacas loucas” (BSE-bovine spongiform 
encephalopathy). Se realmente tivesse sido adotado o Princípio da Precaução e o governo britânico tivesse 
tido uma atitude mais transparente, reformulando políticas de forma a separar interesses de 
responsabilidades e os que analisam cientificamente os factos dos que fazem política, e incentivando essa 
mesma pesquisa, as incertezas seriam menores e menos escondidas (Agência Europeia do Ambiente, 
2001a). 
4
 De referir que esta Diretiva da UE foi incorporada na legislação portuguesa pelo Decreto-lei n.º 




com a noção de que “A proteção da saúde humana e do ambiente impõe um exame 
atento do controlo dos riscos resultantes da libertação deliberada no ambiente de 
organismos geneticamente modificados” (parágrafo 5) e sempre seguindo a lógica “de 
que devem ser tomadas medidas preventivas” (parágrafo 6) ou seja, seguindo o 
“princípio da precaução” (parágrafo 8). 5 Para tal, estabelecem-se normas regulativas 
para quando os OGM são libertados no ambiente e/ou postos à disposição no mercado 
(artigo 1º).  
Na Diretiva reforça-se a questão da segurança, dá-se a metodologia para se avaliar os 
riscos ambientais que podem surgir, obrigando a uma monitorização constante após a 
disposição nos mercados (APA, 2013). A avaliação dos riscos encontra-se disponível no 
Anexo II da Diretiva, tendo como objetivo “definir e avaliar, caso a caso, os potenciais 
efeitos adversos sobre a saúde humana e sobre o ambiente, quer diretos quer indiretos, a 
curto e a longo prazo, da libertação voluntária do OGM ou da sua colocação no 
mercado. A avaliação dos riscos ambientais deve ser realizada com vista a apurar se há 
necessidade de gestão de riscos e, na afirmativa, determinar quais os métodos mais 
adequados a utilizar” (Comissão Europeia, 2001). 
Esta avaliação deve ter em conta as características do novo organismo individualmente, 
ser feita de forma transparente e ser corrigida e revista quando se percecionar uma 
alteração no risco. Desta forma deve-se então : 
-  identificar “as características suscetíveis de induzir efeitos adversos”,  
- avaliar “as possíveis consequências” de cada um, 
- avaliar as “probabilidades de ocorrência” de cada um, 
- estimar o “risco inerente a cada característica conhecida do OGM”, 
- aplicar as “estratégias de gestão dos riscos ligados à libertação deliberada de    
  OGM ou à sua comercialização”, 
- determinar o “risco global do OGM”. 
Segundo a Diretiva da UE, para um produto possa ser aprovado e ser-lhe concedido a 
autorização para comercializar, é necessário seguir um processo específico (APA, 
2013): 
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Em primeiro lugar, é preciso submeter o pedido à entidade encarregue no país 
correspondente que deve conter a avaliação ambiental brevemente referida 
anteriormente. O restante processo de autorização é explicado na figura 2.
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Figura 2: Processo de autorização da EU (Fonte: Elaboração própria)  
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 Segundo a UE, “Nos termos do Tratado, a nova maioria qualificada corresponde, pelo menos, a 55% dos 
membros do Conselho, num mínimo de 15, devendo estes devem representar, pelo menos, 65% da 




                         
Após o processo de autorização, deparamo-nos com a questão da rotulagem. A presença 
de OGM deve constar nos rótulos apenas quando esta presença for superior a 0,9% e 
quando não for acidental ou tecnicamente obrigatória (Comissão Europeia c). Este 
rótulo deverá conter a indicação “geneticamente modificado” ou “produzido com 
(milho, soja etc…) geneticamente modificado”, para os casos de produtos embalados. 
Para os produtos não embalados como carnes, vegetais frescos e afins, a informação 
deverá igualmente ser disponibilizada aos consumidores. 
Ao fazerem a divulgação das invenções, os investigadores têm direito durante 20 
anos a serem os únicos a comercializar a mesma invenção. A UE pretende com isto 
incentivar a constante inovação; se por um lado acaba por disponibilizar informação, 
por outro, com o prazo dos 20 anos pretende dar a oportunidade para que os custos com 
a investigação sejam cobertos e facilmente recuperados (Agência Europeia do 
Ambiente, 2011). 
Para serem patenteadas as invenções têm que constituir uma novidade, serem inventivas 
e capazes de serem aplicadas industrialmente 
No caso da ciência, estas patentes já foram aplicadas a células e microrganismos uteis à 
medicina, e no caso dos OGM, a plantas e sementes, mas também neste campo a 
questão é mais controversa. Os opositores afirmam que as patentes não devem ser 
aplicadas a organismos vivos uma vez que são parte de um processo natural e como tal, 
não são invenções no sentido estrito da palavra, carecendo, a noção de comercialização 
de seres vivos, de ética, uma vez que, segundo essas opiniões, a vida não pertence a 
ninguém e como tal não é patenteável. 
O facto de normalmente estas patentes serem das grandes empresas também implicará 
que pequenos agricultores tenham que pagar todos os anos para deterem as suas 
sementes (Agência Europeia do Ambiente, 2011).   
A UE tentou resolver esta questão ao criar a Diretiva para as Patentes de Invenções 
Biotecnológicas. 
Esta diretiva contempla algumas salvaguardas tal como invenções que sejam 
consideradas contrárias à moralidade pública e um privilégio dos agricultores a guardar 
algumas sementes para outros anos (Agência Europeia do Ambiente, 2011). 
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4. Controvérsia dos OGM 
 
Parte da controvérsia em relação aos OGM reside em diferenças ideológicas: Por um 
lado um otimismo tecnológico, por outro, movimentos ecológicos mais ou menos 
profundos (Strand, 2001). Alguns autores a favor do uso dos OGM defendem o seu uso 
baseando-se em três teorias (Pelaez,2004). 
Em primeiro lugar, o Malthusianismo e a ameaça de atingirmos o ponto de crise, em 
que a população excede a quantidade de alimento disponível, especialmente nos países 
mais pobres.  
Desta forma, a biotecnologia permitiria que houvesse um aumento na produtividade 
agrícola e na sua qualidade, sendo esta mais nutritiva e suprindo melhor as necessidades 
(Pelaez,2004).   
Segundo o artigo de Abramitzky e Braggion (2003) os fundamentos da teoria 
malthusiana assentam na premissa que a população mundial cresce a uma taxa mais 
rápida do que a produção de alimentos, seguindo um modelo exponencial. O problema é 
que os recursos da Terra são finitos e impedem que a população cresça infinitamente, ou 
seja, atinge-se a capacidade de suporte do planeta porque a produção de alimentos 
cresce de forma aritmética.  
 
Figura 3: Teoria malthusiana 
 




No entanto, isto pode ser evitado se forem tomadas medidas de dois tipos, preventivas e 
positivas 
As medidas preventivas baseiam-se em ações voluntárias de controlo da população 
tomada pelos indivíduos. Cada individuo irá racionalmente pensar e decidir antes de 
constituir família. Esta consideração terá em conta os rendimentos que esperam 
conseguir obter, os custos que terão que suportar e a qualidade de vida que gostariam de 
poder ter. 
As medidas positivas acontecerão se as preventivas não acontecerem, ou seja, quando 
não houver uma reflexão racional de controlo do crescimento da população. Estas serão 




Uma das muitas críticas feitas a Malthus é que ele advoga que, com uma capacidade 
limitada de terras e com uma população crescente, a produtividade marginal diminui e 
os indivíduos acabarão por viver sempre num nível de mera subsistência. Contudo, e 
segundo esses mesmos críticos, Malthus ignora assim as melhorias que a inovação 
tecnológica como uma força capaz de melhorar as condições de vida e aliviar a pressão 
sobre as populações.  
Igualmente, Ester Boserup (1965) critica Malthus por assumir que o crescimento 
populacional é sempre mau e é afetado pela produtividade agrícola.Segundo Boserup, a 
relação pode ser ao contrário, ou seja, o crescimento populacional é que afeta a 
produtividade agrícola. Isto acontece de forma positiva, quanto mais a população 
crescer, melhor vai ser a divisão do trabalho e maior eficiência será alcançada. Isto 
devido ao facto de, por exemplo, a fertilidade dos solos não ser um dado fixo e 
previamente estabelecido pela natureza. A eficiência tecnológica pode aumentar esta 
mesma fertilidade. 
Isto relaciona-se diretamente com a segunda teoria de aceitação dos OGM, o 
positivismo, em que a tecnologia é vista como algo positivo e que vale a pena 
                                                                    
7
 Malthus era igualmente contra a distribuição de riquezas entre ricos e pobres, pois achava que traria 
prejuízos à humanidade. Ao fazermos essa distribuição de riquezas, estaríamos a dar melhores condições 
de vida aos pobres. Estes, rapidamente as piorariam pois iriam erradamente assumir que este dinheiro 
extra lhes permite ter mais filhos e uma família maior o que vai diretamente contra os princípios das 
medidas preventivas e acabaria por levar a um crescimento ainda mais rápido da população. Igualmente, 
esta distribuição de riquezas irá contribuir para a maior necessidade de alimento, aumento assim a sua 
procura e consequentemente o seu preço. 
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desenvolver. Se é capaz de originar algum problema, também é capaz de os resolver 
(Strand, 2001). 
Em terceiro lugar, também se argumenta que a consequente aceitação dos OGM por 
parte das entidades reguladoras não é mais que um seguimento normal e lógica da 
liberalização do mercado.   
De forma muito resumida, as maiores controvérsias sobre os OGM dão-se em torno de 
três vertentes principais, que serão enunciadas seguidamente: 
 Ambiente 
 Saúde 




Segundo a Advisory Committee on the Releases in the Environment (1997), a principal 
questão não é o efeito que uma autorização de libertação de OGM numa colheita poderá 
ter, por exemplo, na população de pássaros e insetos. É o impacto severo que várias 
autorizações em colheitas consecutivas podem ter nessas mesmas populações (Agência 
Europeia do Ambiente, 2011) 
Também dentro da vertente da discussão ambiental existem algumas temáticas 
principais que aparecem constantemente na literatura; estas passam pela transferência 
das características dos organismos geneticamente modificados a outros, a criação de 
resistência a herbicidas por parte das ervas daninhas, perda de biodiversidade entre 
outros (Agência Europeia do Ambiente, 2011). 
Começando com a transferência de características no caso dos pólens, a possibilidade 
destes voarem para outras culturas não transgénicas e contaminarem assim essas 
colheitas, é de grande importância ao analisarmos o risco de poluição genética em 
colheitas tradicionais. Segundo a Advisory Committee on the Release to the 
Environment (ACRE), numa separação convencional entre duas colheitas de milho 
(transgénicas e não transgénicas) de 200m, a probabilidade de ocorrer uma 




Outro exemplo concreto dos impactos ambientais é o caso da soja resistente ao 
glifosato, uma vez que estas são bastante comuns (Nelson and Bullock, 2003). O 
Glifosato apresenta características ambientais positivas como por exemplo, a sua 
degradação em comparação com outros herbicidas que é mais rápida quando exposta ao 
calor e à luz. Por outro lado, também não se dissolve com a água, ou seja, existe menos 
probabilidade de se infiltrar no solo e consequentemente nos lençóis de água 
subterrâneos. No entanto, num estudo mais recente da UK Nature Pollen Research Unit, 
segundo condições de vento normais, na questão da propagação dos pólens na separação 
de 200m, a probabilidade de ocorrência de contaminação seria de 1 em 93 grãos.  
No reverso da moeda, também alguns dos aspetos ambientais negativos do Glifosato 
prendem-se com o facto de que, tal como todos os herbicidas, pode destruir plantas que 




Outros autores que também apresentam estudos que defendem os benefícios das 
culturas transgénicas são Shelton et al. (2002) desta vez sobre as plantas modificadas 
com a proteína Bacillus thuringirnsis (Bt). 
 
4.2 Saúde: algumas fontes da polémica 
 
Uma alergia alimentar acontece quando o nosso sistema imunitário reage de uma 
maneira exagerada face à presença de uma determinada proteína num determinado 
alimento, mesmo que em pequenas quantidades (AAAAI, 2014). Contudo, dentro das 
doenças alergénicas, a alergia a alimentos representa menos de 2,5% da população dos 
países desenvolvidos (Anderson, 1996) 
Os primeiros passos para se analisar a alergenecidade de uma proteína
9
 prendem-se com 
a determinação da origem da nova proteína inserida. Todos os registos de alergias 
relacionadas com o dador original devem ser tidos em conta e descritos (FAO, 2003).
10
  
                                                                    
8 Para tal conclusão basearam-se estudos feitos em campos nos EUA, medindo as doses de LD508 nas 
culturas com sementes resistentes ao glifosato e culturas convencionais.  
9
 Quase todos os alergénicos dos alimentos são proteínas, embora por vezes outros componentes possam 
agir como HAPTENS que são pequenas moléculas que podem interagir com as proteínas do organismo 
ou do alimento e levar a que essas proteínas se tornem alergénicos. (AAAAI,2014) 
10 Sempre que um novo gene é introduzido no genoma, uma nova proteína é consequentemente 
produzida. Enquanto noutro tipo de alimentos podemos ter em conta o seu perigo para a saúde humana 
baseando-nos nas experiências adquiridas, quando estas proteínas são totalmente novas tal não é possível.  
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Usando o exemplo da soja, as opiniões dividem-se. Num estudo de Eliot (2003), não 
foram encontrados riscos de alergia adicionais na soja transgénica, enquanto que num 
estudo do Institute for a Responsable Technology indica que esta modificação genética 
causará mais alergias (IRT, 2007). No entanto, quer os autores sejam a favor ou contra 
existe um ponto em que ambos concordam: é necessário desenvolver mais testes sobre 
estas novas proteínas para que exames de alergenicidade mais fidedignos sejam feitos 
no futuro. 
Também a deficiência de vitamina A é um problema sério e segundo a Organização 
Mundial de Saúde, estima-se que cerca de 250 milhões de crianças em idade pré-escolar 
sofram desta deficiência e nestas áreas com maior incidência, uma grande porção das 
mulheres grávidas, principalmente no último trimestre, também têm esta carência.
11
  
Este problema, embora generalizado, afeta maioritariamente as populações de África e 
Ásia Sudeste, aumentando a incidência à medida que os rendimentos da população são 
menores e o nível de pobreza maior (OMS, 2009) 
 
 
Figura 4: Prevalência da deficiência de Vitamina A 
 
 
                                                                                                                                                                                                      
Esta avaliação do potencial alergénico de determinada proteína não é um processo simples pois cada 
sistema imunitário de cada individuo pode ter uma reação diferente.  
Contudo, existem algumas maneiras de tentar determinar esse mesmo potencial tendo em conta 
determinados critérios e características documentadas de outros alergénicos conhecidos. Estes dados têm 
crescido juntamente com o crescimento do conhecimento sobre o funcionamento dos alergénicos; esta 
informação tornou-se muito ampla assim como o número de alergénicos identificados. Da mesma forma 
também os exames à alergenicidade são cada vez mais credíveis. As proteínas novas são assim 
comparadas com outros alergénicos para se detetar se possuem características idênticas e assim tentando 
prever o seu resultado (GMO Compass, 2014) 
 
11 Destes 250 milhões, vai até 500 mil o nº de crianças que cega e metade destas acabará mesmo por 




As recomendações dos organismos mundiais vão no sentido de prover uma dose 
concentrada de Vitamina A de 2 a 3 vezes ao ano para as crianças entre os 6 meses e os 
5 anos. Este é um método eficaz, que não acarreta grandes custos e aumenta muito a 
capacidade de sobrevivência da criança (OMS, 2009-b).  
Uma das possíveis soluções apresentadas para este problema tem o nome de Arroz-
dourado que é uma espécie de arroz que tem uma alta concentração de Betacaroteno que 
é uma das principais fontes de vitamina A. Este foi desenvolvido pela primeira vez em 
2004 por Ingo Potrykus, com o objetivo de reduzir as doenças que derivam da carência 
de vitamina A na alimentação mas, segundo a Greenpeace, existem várias faltas neste 
alimento (Greenpeace, 2013). Aliás, segundo esta organização os milhões usados no 
desenvolvimento desta variedade nas últimas décadas poderiam ter sido mais 
eficientemente utilizados em suplementos alimentares, medidas de melhoria de 
alimentação e promoção do cultivo doméstico de alimentos. 
 
4.3 Economia e sociedade 
 
4.3.1 Consequências económicos na esfera dos agricultores  
 
O uso de sementes transgénicas por parte dos agricultores que outrora usavam sementes 
e métodos tradicionais prende-se com as suas expectativas de lucro neste tipo de 
colheitas traduzidos especialmente no aumento das colheitas e na redução dos custos.  
Um estudo de 1997 do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), 
apontou o lucro com o aumento das colheitas como o principal motivo de 50% a 70% 
dos agricultores inquiridos. São estas expectativas que explicam a grande adesão nos 
primeiros anos (Commission of the European Communities, 2000). 
Em primeiro lugar, os efeitos mais visíveis e sinónimo de satisfação são o desempenho 
destas sementes e a conveniência deste tipo de culturas (relacionado com o uso dos 
herbicidas e pesticidas). Desta forma, isto facilitaria o trabalho e tornaria a prática 
agrícola menos rígida. 
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Quanto ao custo das sementes, neste campo podemos dizer que ‘ganham’ as 




Este valor acrescido das sementes transgénicas deve-se, segundo a Monsanto (1998), 
“ao valor do gene inserido no organismo que controla a resistência a insetos, ervas 
daninhas e doenças e parte deste valor é usado em investigações futuras” (in 
Commission of the European Communities, 2000). 
Segundo Duffy and Ernest (1999 in Commission of the European Communities, 2000)., 
no caso das culturas de soja, a diferença era de 57€ por hectare para a soja transgénica e 
42€ para a tradicional (diferença de 14€ no estudo de Selz, 1999). 
Sendo assim, estes custos acrescidos de técnicas e das sementes têm que ser 
ultrapassados por maiores colheitas (Commission of the European Communities, 2000) 
mas, contudo, na tabela do anexo II analisou-se o desempenho de colheitas de soja 
tradicionais e resistentes ao RoundUp em várias regiões dos EUA. Como se pode 
facilmente ver, na maioria dos casos (com excepção da região do Illinois) aconteceu o 
oposto ao que os agricultores esperariam; as colheitas transgéncias tiveram um resultado 
inferior às tradicionais. 
 
4.3.2 Empresas vendedoras de sementes 
 
Em 2007, este era o Top 10 das empresas detentoras das sementes geneticamente 
modificadas (GMWATCH, 2008): 
                                                                    
12
 A título de exemplo, em 2008, a Monsanto aumentou de uma só vez o preço de algumas sementes em 




Através dos dados da tabela podemos ver, por exemplo, que apenas estas 10 
companhias são detentoras de mais de 2/3 das patentes de sementes mundiais; o que 
lhes rendeu cerca de 14 800 milhões de dólares em 2007 e que, apenas a primeira, a 
Monsanto tem o equivalente a 23% das sementes transgénicas do mundo. Podemos 
observar igualmente que quase metade das sementes mundiais são detidas pelas três 
primeiras empresas, 47% (GMWATCH, 2008). 
 
4.3.3 A polémica da ajuda dos OGM aos mais desfavorecidos 
 
A biotecnologia podia ser de ajuda no combate à fome, na medida em que procura 
aumentar as colheitas e torná-las mais fortes e resistentes a fatores externos como 
insetos e ervas e climas extremos. Podem ainda acrescentar valor nutricional a 
alimentos simples e mais baratos que estão ao alcance da maioria e que sendo assim, 
são uma parte muito importante na alimentação. 
Contudo, o problema da fome vai mais além de que estas causas. Segundo o Brutland 
Report de 1987, o problema da fome está intrinsecamente ligado aos sistemas culturais 
e de sociais. 
Sendo assim, precisamos considerar se o impacto dos OGM é positivo em realmente 
resolver os problemas económicos e sociais, assim como o impacto dos custos desta 
tecnologia nas produções agrícolas e dos custos de desenvolvimento e os impactos dos 
OGM na vida das pessoas e nos ecossistemas. 
A questão de que a fome deriva da diferença entre o crescimento populacional e a 
produção agrícola não é tao linear agora como Malthus a descreveu. 
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Segundo o relatório da ONU lançado em Setembro de 2013, a cada ano são 
desperdiçadas 1,3 mil milhões de toneladas de alimento o que causa uma perda 
económica de 750 mil milhões de dólares aos seus produtores. (ONU, 2013).  
Os problemas relacionam-se com a pobreza, desigualdades sociais e desigualdade no 
acesso ao alimento. 
Sendo a maior parte dos agricultores africanos pequenos agricultores, existem pontos a 
ter em conta quando se fala de uma técnica nova para implementação agrícola: 
 Se os agricultores podem pagar estas técnicas; 
 Que possam guardar e usar as suas sementes nos anos seguintes; 
 Que sejam apropriadas às realidades locais. 
Uma vez que os recursos do sector público são cada vez mais escassos e, como tal, os 
interesses do sector privado cada vez se encontram mais presentes nas decisões estatais, 
o crescimento desta tecnologia parece ser o mais provável de acontecer. Os países em 
desenvolvimento são um mercado em crescimento e com muito potencial, quer segundo 
o prisma de consumidores, quer segundo uma lógica de território para produção para os 
investidores da indústria de OGM uma vez que na Europa existe uma grande oposição 
aos mesmos.  
Só através de um entendimento correto das causas da falta de alimentos em África, 
podemos decidir se a biotecnologia apresenta uma solução para esta questão. No 
entanto, segundo o Makoni e Katerere, 2006, esta distância dos investimentos do sector 
público para o privado, poderá representar um foco no lucro das empresas em questão e 
não tanto nas necessidades sociais. 
Existe contudo, segundo o autor, uma negligência para com os produtores mais 
pequenos. As tecnologias por detrás do aumento da produtividade requerem técnicas e 
sistemas tecnológicos que por sua vez requerem um grande investimento em 
desenvolvimento científico. Estes tipos de recursos e investimentos, porém, não estão 
disponíveis nas áreas mais pobres, que são as mais necessitadas nem aos detentores dos 
terrenos nessas mesmas áreas. 
A sustentabilidade da agricultura não está apenas em aumentar a produção mas também 
em aumentá-la para os mais pobres a nível de recursos. Para tal, cada país deve ter os 
seus programas e reformas para promoverem melhorias da qualidade de vida e 
oportunidades para agricultores com menos recursos para que estes não os 
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sobreexplorem e de forma a sobreviverem. As inovações na biotecnologia embora 
tenham o potencial para ajudar os agricultores mais pobres, devem ser adequadas de que 
forma a que estes consigam ter acesso a ela. 
Para já isto acontece nos países mais desenvolvidos. 
 
Podemos ver na tabela 2, quais as posições que os países africanos têm tomado em 
relação aos OGM. 
 
Tabela 2 
     
 




4.4 A Seleção Assistida 
 
A Selecção Assistida (Marker Assited Selection -MAS) é uma técnica apresentada por 
várias organizações como a Greenpeace como uma alternativa aos OGM. Segundo Jan 
Van Goken (2009) esta envolve menos investimento, menos questões de segurança e 
como respeita as características de cada espécie, é mais facilmente aceite pelo público. 
Através de uma identificação rápida das características desejadas e da marcação dessas 
mesmas características, com um simples exame de ADN se reconhece os organismos 
que as contêm e serão estes os selecionados para o cruzamento. Não há alteração 
genética nem introdução de novos genes. 
São dados como exemplos das vantagens da MAS sobre a EG os seguintes factos: 
 Sementes resistentes a doenças e secas já são comercializadas; 
 Há respeito pelos limites genéticos e naturais das espécies 
 Menos problemas de saúde pois este tipo de cruzamento já tem um longo 
historial de uso por parte do Homem. 
 Requere menos investimento13. 
 Não apresenta nenhuma ameaça às culturas tradicionais e biológicas.  
 A MAS é melhor aceite pelos consumidores. Existe um estudo que mostra a 




                                                                    
13
 A EG é mais cara; enquanto o preço de uma cultura tradicional é de cerca de 1 milhão de dólares, 
(Goodman 2004) o preço de uma cultura transgéncia está entre 20 a 100 milhões de dólares (Goodman 
2004; Powell 2007; Trommetter 2008) 
21 
 
5. Cultivo de OGM  
 
5.1 Cultivo no Mundo 
 
De acordo com os dados do International Service for the Acquisition of Agri-biotech 
Applications (ISAAA) de 2011, ano em que a produção mundial de culturas 
transgénicas foi de cerca de 160 milhões de hectares, isto representou um aumento de 
8% face a 2010, conforme podemos ver na figura 5. 
Desde 1996 (1,7 milhões de hectares de culturas transgénicas) até 2011, houve um 
aumento da área plantada de 158,3 milhões de hectares (ISAAA, 2011). 
No entanto, apesar de ter tido um grande crescimento, o número de hectares utilizados 
para o cultivo de transgénicos representam cerca de 3% do total da área global 
cultivável, que de acordo com a FAO, o total de área agrícola do mundo é de cerca de 
4,9 bilhões de hectares (FAO, 2013). 
 
Figura 5: Área mundial de culturas transgénicas (Fonte : ISAAA, 2011) 
 
Na tabela 3 podemos ver um ranking dos 10 principais países produtores de OGM 
ordenados por área de cultivo e pelas principais variedades de culturas de cada um.  
 




Fonte: ISAAA, 2011 
 
Podemos mencionar que Portugal ocupa o 21 º lugar, com uma produção de menos de 
0,1 milhões de hectares e atualmente produz apenas milho. 
 
5.2 Argentina: um caso de sucesso? 
 
Sabendo que cada país tem a sua abordagem aos OGM, a Argentina porém é o segundo 
maior produtor do mundo. 
Segundo o autor Burachik (2010), o segredo deste sucesso reside em quatro razões: 
- Apoio político por parte do Estado 
- Esforço para com as necessidades dos agricultores 
- Implementação efetiva das normas e regulações 
- Benefícios económicos e ambientais  
Quando se refere sobre o sistema regulatório e o papel importante dos reguladores, 
podemos constatar que este mecanismo funciona porque é constituído não só por 
políticos mas também por pessoas representantes do meio científico, indústria e todas as 
partes interessadas e que podem trazer novos pontos de vista a este assunto. 
Combinando isto com o aumento das colheitas e diminuição da necessidade de terra e a 
criação de emprego, os OGM tiveram uma grande recetividade neste país (Burachik, 
2010). Contudo, nem todos concordam que o exemplo da Argentina seja um caso de 
sucesso. 
Em relação à diminuição do uso de herbicidas, um artigo de opinião publicado na 
plataforma de notícias Mother Jones em 2013
14
, apresenta dados da FAO em como, pelo 
                                                                    
14
 http://www.motherjones.com/tom-philpott/2013/10/argentina-cancer-cluster-pesticide  
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contrário, vemos que o uso de herbicidas aumentou quase para o quíntuplo (Gráfico 1). 
De cerca de 25000 toneladas em 1993, com o uso das colheitas transgénicas este uso 
passou para cerca de 225000 toneladas, o que resulta exatamente em todos os prejuízos 
para o ambiente e agricultores que foram anteriormente indicados como benefícios. 
Também o uso de pesticidas presenciou o mesmo crescimento. No decorrer do artigo e 
usando as mesmas fontes, podemos ver na Gráfico 2 que o uso em 1993 de cerca de 
5000 toneladas para cerca de 27000 em 2011. 
 
Gráfico 1: Uso de herbicida na Argentina  
 




5.3 Situação atual em Portugal 
 
Em Portugal, ao contrário de alguns países europeus como a Alemanha, Áustria, França, 
Alemanha, Grécia, Hungria e Luxemburgo (que invocaram a cláusula de salvaguarda), 
existe permissão para produzir alguns tipos de milho transgénico dentro do território 
nacional (Comissão Europeia, s/d). A "cláusula de salvaguarda"  (Art. 23 Dir. 
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2001/18/CE), dita que “os Estados-Membros podem restringir ou proibir 
provisoriamente a utilização e/ou venda de produtos GM no seu território. No entanto, o 
Estado-Membro deve ter razões fundamentadas para considerar que o OGM em questão 
representa um risco para a saúde humana ou para o ambiente” (Comissão Europeia, s/d). 
Mas, tal como a maior parte do mundo onde existem estas culturas, também 
houve um aumento da área utilizada para cultivo de transgénicos. 
Em 2011, de acordo com os dados do relatório do Ministério do Meio Ambiente e da 
Agricultura, o montante total de milho transgénico foi de 7723,6 hectares, um aumento 
de 2855,1ha desde 2010 (Ministério da Agricultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do 
território, 2011) tal como podemos ver no gráfico 3. 
 
Gráfico 3: Área de cultivo de milho transgénico de 2005 a 2011 (Fonte: Plataforma 
Transgénicos Fora, 2011) 
 
É novamente importante mencionar que o número relativo a 2011, de 7723,6 ha, é o 
equivalente a 5,62% do total de terras de culturas de milho; o total foi de 137.413 ha em 
2011 (Associação Nacional de Produtores de milho e Sorgo, 2013). 
 
5.4 OGM - Zonas livres e produções autorizadas 
 
Mas, mesmo que em Portugal a produção de OGM tenha aumentado, existem algumas 
regiões e municípios que se declaram zonas livres de OGM. 
Estes incluem todas as regiões do Algarve, Madeira e Açores e os municípios do 
continente listados no mapa 1 do anexo III. Olhando igualmente para a Europa, 
podemos ver no mapa 2, anexo III os países livres de OGM em Setembro de 2012. 
Destes, podemos citar alguns a título de exemplo: França, Itália, Polónia, Luxemburgo, 










Tendo em conta todo o processo legal de autorização do uso dos OGM na UE, a maior 









6. Estudo Empírico 
 
A aplicação empírica que escolhi fazer no âmbito desta dissertação insere-se na 
metodologia de valoração de bens ambientais, em particular o método de avaliação 
contingente. Aliado a um inquérito sobre o nível de informação e perceção dos 
inquiridos face aos OGM, incluí perguntas de valoração, quer relativas à disposição a 
receber um desconto quando um produto inclui OGM (face a um produto livre de 
OGM), quer à disposição a pagar quanto à inclusão dessa informação no rótulo do 
produto. No meu estudo, analisarei assim, a preferência dos inquiridos referentes a dois 
produtos; um com ingredientes geneticamente modificados e outro com ingredientes 
convencionais, tendo em atenção um conjunto de cenários e assunções que incluem os 
diferentes tipos de informação onde os inquiridos são convidados a expressar a sua 
opinião e a fazer a sua avaliação dos produtos. Dado que o meu estudo pretende em 
primeiro lugar verificar o estado de conhecimento e opinião sobre OGM, iniciarei este 
capítulo com referência a estudos realizados na EU e em Portugal com esse mesmo 
objetivo. Em seguida apresentarei o estudo de valoração e o método escolhido, bem 
como estudos já realizados que serviram de base ao meu trabalho. Finalmente discutirei 
os principais resultados do trabalho empírico. 
 
6.1 Resultados de inquéritos de opinião na União Europeia 
 
Na UE, são regularmente feitos inquéritos aos cidadãos sobre vários problemas que 
afetam o nosso dia-a-dia. Desde questões de nacionalidade, políticas comunitárias, 
económicas e de saúde, existem várias coisas analisadas por inquéritos tal como o 
Eurobarómetro. Os problemas de segurança alimentar, ambiente e biotecnologia são 
também importantes aspetos destes estudos. 
Em 2008, podemos apontar dois estudos relevantes para este trabalho, 
nomeadamente;“Atitudes dos cidadãos europeus relativamente ao ambiente” e “Estudo 
Qualitativo sobre a imagem da Ciência e políticas da Investigação na União Europeia” 
(Eurobarómetro, 2008a,b), onde se encontram as opiniões dos europeus sobre OGM, 




Em relação aos OGM, os Europeus não estão preocupados com o seu uso na agricultura, 
com 80% das respostas nesse sentido. Sendo de destacar que desses, 86% respondeu 
“Estou totalmente a favor”. Dos 20% que responderam estarem preocupados com o uso 
dos OGM expressam a sua opinião de que existe pouca informação disponível sobre 
esse mesmo tema. 
Assim, alguns europeus sentem falta de informação sobre OGM, mas a maioria mostra 
menos preocupação acerca deste problema quando relacionado com outros problemas 
ambientais. É possível que o sentimento de não ser devidamente informado possa 
resultar na oposição ao seu uso. 
O segundo estudo enumera algumas das razões principais para a desconfiança entre os 
cidadãos europeus, nomeadamente a ideia de ir contra o curso natural das coisas; todas 
as possíveis consequências ambientais e de saúde derivam deste desvio da natureza; os 
benefícios destes produtos não são claros nem óbvios; os interesses económicos da 
indústria ou como um cidadão luxemburguês disse: “O problema não é a investigação 
em si, mas sim a mente capitalista que fará qualquer coisa para conseguir lucro”; como 
mencionado anteriormente, a falta de informação e a necessidade de investigação mais 
profunda. 
Outro estudo importante para este tópico foi feito em 2010: “Biotecnologia” 
(Eurobarómetro, 2010). Aqui, podemos comparar a opinião da UE-27 com a 
portuguesa. Em primeiro, os europeus já alguma vez ouviram falar de comida 
geneticamente modificada? 84% disse que sim, 16% nunca ouviram falar. Daqueles que 
sabem o que OGM são, a maioria encontra-se entre os 40 e 54 anos, existindo uma 
maior probabilidade de serem gestores ou terem posições similares. Usam internet todos 
os dias, são considerados pertencentes a uma classe social alta e possuem um 
background científico. Em Portugal apenas 59% ouviram falar de OGM. 38% dos 
europeus investigou pelo menos uma vez acerca deste assunto, já em Portugal 44% fez 
isso alguma vez. 
O estudo também mostrou alguns pontos principais dos debates de OGM sobre a 
opinião dos europeus. Quando se trata de desvio da natureza como se referiu 
anteriormente, 70% acredita que não é natural e 58% concorda que poderá prejudicar as 
gerações futuras. Mas, quando a questão se refere à sua economia nacional, ficam 
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divididos: 50% acredita que poderá ajudar e 50% acredita que não. Deverá o seu 
desenvolvimento ser encorajado então? 61% respondeu que não. 
Em suma, os Europeus não conseguem ver os verdadeiros benefícios deste tipo de 
produtos, acreditam que provavelmente não é segura e não se sabe o suficiente sobre o 
assunto, não apoiando o seu desenvolvimento. 
 
6.2 O método de avaliação contingente (MAC)  
 
O método de avaliação contingente ou condicional é um método avaliação de 
preferências expressas. Consiste em desenvolver um cenário de forma detalhada relativo 
a um bem ou serviço para o qual não existe um valor de mercado, e desenvolver um 
questionário que afira o valor atribuído pelos inquiridos relativo a alterações marginais 
a esse cenário (no caso do meu estudo, o valor da inclusão de ingredientes OGM num 
produto convencional e o valor da rotulagem quanto à presença de OGM). 
Em 1947, foi utilizado pela primeira vez na publicação de Cirray-Wantrup o 
questionamento direto de valores de um bem ambiental, neste caso específico, na 
preservação dos solos (Carson, 2001). Este método ganhou mais credibilidade científica 
quando Hennenann traduziu monetariamente a utilidade dos indivíduos em bens não 
oferecidos no mercado (Silva et al. 2009). Este método é útil quando se trata da adoção 
ou não de determinadas políticas públicas que dependem do comportamento dos 
consumidores. 
No caso dos OGM, um assunto várias vezes debatido é o facto de se o mercado deve ser 
ou não aberto a estes produtos. Caso a maioria respondesse não querer comprar um 
produto contendo estes tipos de ingredientes, a melhor e menos dispendiosa solução 
será banir os mesmos. Caso a maioria se mostrasse indiferente à presença dos 
ingredientes, a melhor solução será permitir os dois produtos no mercado e com custos 
sociais baixos. No cenário de alguns consumidores se recusarem a comprar mas um 
largo segmento os comprasse a um preço mais baixo, seria preferível manter os dois 
segmentos e reforçar as políticas de rotulagem (Noussair et al., 2004). Por um lado 
trata-se de uma questão de política permitir ou não a introdução de OGM no mercado, o 
que dependerá do consenso científico em torno dos OGM, mas do ponto de vista 
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económico, a procura será soberana e cada consumidor acabará por decidir se pretende 
ou não comprar esse tipo de produtos. 
Como mencionado, tratando-se de bens que não estão disponíveis num mercado normal, 
a preferência da população tem que ser aferida criando-se um mercado hipotético na 
qual, imaginando-se num cenário possível criado pelo investigador, o entrevistado 
exprime essa mesma preferência. 
Tal como indicado por Mitchell e Carson (1989), embora não existindo um esquema-
modelo predeterminado para se usar neste método, existem alguns pontos fulcrais a ter 
em conta (Belluzzo Jr, 1999). 
O primeiro é que o participante tem que entender com clareza o bem que está a ser 
questionado e todo o cenário hipotético criado em volta do mesmo. De seguida, deve-se 
definir qual o método a usar para determinar o valor atribuído.  
Alguns autores consideram que o melhor método a utilizar é o de referendo, com 
respostas fechadas. Os valores já estão pré-estabelecidos e os inquiridos respondem se 
estão dispostos a pagar (DAP) ou dispostos a receber (DAR) aquele determinado valor 
para adquirir ou abdicar do bem.  
Após estas questões devem ser postas outras que visem perceber se os inquiridos 
entenderam as respostas previamente dadas no sentido de assegurar a fiabilidade das 
respostas e despistar erros e votos de protesto. Finalmente, também se incluem 
perguntas de respostas abertas e outras sobre dados socio-demográficos (Silva et al. 
2009) 
Este método de questionamento direto dos valores pode eventualmente variar das 
respostas às perguntas mais gerais e de opinião pois separa a dimensão pública e 
privada da questão. Por exemplo, questionado sobre se é contra os OGM tendo em 
conta as possíveis externalidades ambientais negativas, o entrevistado responderia que 
sim enquanto que numa situação aproximada do mercado real este comportamento sofre 
muitas vezes alterações e o entrevistado compraria o produto caso fosse mais barato 
negligenciando as externalidades anteriores (Noussair et al., 2004) 
 




Existem vários estudos recorrendo ao MAC que envolvem OGM, sendo que 
apresentarei brevemente alguns relevantes para o presente trabalho. 
O estudo de Moon and Balasubramanian (2003) analisa como consumidores no Reino 
Unido agirão no mercado usando cartões de pagamento, focando-se no DAP para um 
extra para comprar cereais de pequeno-almoço convencionais e no DAR concedendo 
um desconto para comprar OMGs. Numa questão direta em que têm que escolher entre 
uma caixa de cereais OMG e uma convencional do mesmo preço, 71% elegeu a última. 
Mas, depois de determinar a DAP e DAR, cerca de 17% dos participantes selecionaram 
$0 como o montante extra para comprar cereais convencionais, significando que eles 
não preferem esses. Também, perto de 16% seleccionaram $0 para a compensação para 
comprar comida OMG, indicando que não vêm qualquer perigo nesses produtos. Por 
outro lado, cerca de 30% responderam que eles precisariam de pelo menos $3 para 
comprar cereais OMG. Este estudo parece indicar que até os participantes que 
favorecem a biotecnologia é um pequeno número, existindo de fato um lugar para os 
produtos OGM no mercado do Reino Unido. 
Um estudo recorrendo ao MAC em França, chegou-se a uma conclusão similar. Através 
do uso do mecanismo DeGroot-Marschak e do leilão Vickrey em cinco estágios onde os 
participantes foram gradualmente informados (Noussair et al.  2004).  
Na primeira experiência, quatro produtos foram leiloados em cinco estágios. Durante as 
fases foram dadas gradualmente informações sobre o conteúdo da comida e a sua 
percentagem de OMGs. Similarmente, a segunda fase também gradualmente mostra 
informações, e convida os participantes a ler as etiquetas. Contrariamente ao que 
poderíamos pensar dos cidadãos franceses uma vez sabendo a oposição que a França 
demonstra, enquanto 35% recusaram-se a comprar o produto que continha OGM, 65% 
comprá-lo-ia se fosse barato o suficiente. Podemos verificar ainda que, para os 
entrevistados, uma percentagem de 0,1% não é vista como sendo livre de OGM e um 
rótulo que indique uma percentagem de 1% reunia mais licitações do que um rótulo 
com a indicação “Contém OGM”. A procura diminuiu à medida que aumentava a 
percentagem de OGM 
Também no Japão, o valor dos produtos livres de OGM é reconhecido pelos 
consumidores, estes atribuem-lhes um valor cerca de 28% a 38% maior do que os 
contêm (Matsumoto,2006). Os japoneses dão igualmente muita importância às políticas 
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de segregação no mercado, a sua DAP para que existam estes programas é de cerca de 
28,64% do produto final. 
É interessante analisar o estudo feito na Austrália a DAP e DAR dos consumidores 
australianos em relação a alimentos geneticamente modificados e alimentos 
convencionais (James e Burton, 2003). Os resultados demonstraram que a maior parte 
dos inquiridos exigiam alguma forma de desconto para comprar os alimentos 
geneticamente modificados. Este desconto depende de alguns efeitos futuros 
mencionados que possam advir (influências no ambiente, saúde…) na vida dos 
inquiridos. Estes dependiam em grande parte da idade e sexo, sendo que quanto mais 
avançada fosse a idade mais provável era a aceitação de alimentos modificados através 
de processos biotecnológicos. 
Os inquiridos estão mais dispostos a aceitar a biotecnologia se esta nos seus novos 
alimentos não incluir genes animais mas apenas genes vegetais. Foi identificado ainda 
um grupo de consumidores mais adverso ao consumo de OGM e que exige 
imperativamente um desconto para que os decida consumir. Na realidade, dois terços 
estão dispostos a aceitar esses produtos sob certas condições. Um terço admitiu não 
estarem dispostos a pagar qualquer tipo de quantia para evitar esses produtos (James e 
Burton, 2003) 
Comparando com outro estudo (Baker e Buruham, 2001), foi observado que as 
variáveis cognitivas tiveram mais influência do que as socio-económicas; os 
entrevistados mais informados e com maiores habilitações estavam mais disponíveis de 
aceitar os produtos com OGM pois não os viam como um risco. 
Nos EUA, num estudo feito no Colorado (Loureiro e Hine, 2001), a característica livre 
de OGM foi tida como menos importante quando em comparação com outras. Neste 
estudo identificaram-se variáveis sócio-demográficas que afetam a preferência dos 
consumidores. Foi um estudo que teve como base o mercado das batatas, uma vez que 
são um sector muito significativo da economia dos EUA. Em 1999, por exemplo, 
chegou a dar um lucro de 2.7 mil milhões de dólares. No caso das batatas da zona do 
Colorado, estas dispõem de uma qualidade adicional; as técnicas de conservação, os 
benefícios do frio (menos ataques por parte dos insetos e pele mais tenra) contribuem 
para essa maior qualidade e sabor. 
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O objetivo do estudo residia em descobrir a DAP de uma batata corretamente rotulada 
como orgânica, outra como não contendo OGM e outra rotulada como criada no 
Colorado. O questionário era dividido em 4 partes; a primeira sobre os hábitos normais 
de consumo, a segunda em questões nutricionais, a terceira relacionava-se com questões 
sobre a biotecnologia e a quarta com questões sócio-demográficas. 
Entre os resultados obtidos concluiu-se, entre outros, que os consumidores mais 
preocupados com a frescura estavam dispostos a pagar mais pelos alimentos orgânicos; 
a idade influencia negativamente a DAP por esses alimentos; quanto maior o 
rendimento e a educação, maior a DAP por alimentos orgânicos (em média 0,36€); o 
atributo “Criado no Colorado” é o que reúne maior DAP por parte dos entrevistados 
(Loureiro e Hine, 2001) 
 
6.4 A influência da informação 
 
Alguns autores também se interessaram em estudar o impacto que fornecer diferentes 
tipos de informação, quer negativa quer positiva e de diferentes áreas têm na perceção 
pública dos valores desses mesmos produtos genéticos. 
Huffman et al. (2003) fizeram uma experiência em que os participantes licitam em 
produtos alimentares que diferem apenas da presença de rótulo, de forma a provar se os 
consumidores dão valor à informação presente nos mesmos e se isso terá algum efeito. 
Primeiro, todos os participantes receberam $40 e começaram a licitar. Após isso, os 
preços foram escritos e cada um pode saber que produtos receberam. Acabando esta 
ronda, cada um recebeu informação sobre biotecnologia (alguns com uma perspetiva 
industrial, de uma organização ambiental e com uma perspetiva independente de 
pessoas que não têm qualquer relação com o mercado dos OGM). Finalmente, outra 
ronda de licitações foram feitas com os produtos rotulados; um rótulo standard e um 
com o conteúdo transgénico. 
Concluiu-se que os participantes pagaram menos 0,14 pelo óleo transgénico, menos 
0,15 pelas batatas fritas g.m., menos 0,13 por um saco de batatas. A DAP diminui 
quando o rótulo indica que o produto contém ingredientes geneticamente modificados. 
O tipo de informação também afecta o valor que as pessoas reconhecem aos produtos.
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Rousu and Lusk (2009) analisaram em que forma o tipo de informação positiva afcta a 
DAP dos consumidores usando o exemplo de bolachas. Este estudo teve lugar nos EUA 
e na Europa, num total de 284 pessoas.  Cada pessoa recebeu uma bolacha e é questionada 
sobre o mínimo que está disposta a receber para mudá-la para uma que continha 
ingredientes geneticamente modificados.  Após terem recebido informação de vários 
tipos sobre biotecnologia e modificação genética, os resultados mostraram que os 
participantes exigiam menos para trocar as suas bolachas por uma bolacha com 
ingredientes geneticamente modificados. 
Contudo, esta mudança foi inferior para os que receberam informação relacionada com 
a saúde. O valor desta mudança foi de cerca de 3%. Contudo, noutro estudo similar 
relacionado com a influência da informação obtiveram-se resultados diferentes. 
(VamWechel et al.; 2003). Usando não só bolachas mas queques e batatas fritas, 
também foi dada informação aos participantes mas desta vez a informação não foi 
somente positiva mas também negativa. Os participantes também licitaram os produtos 
em duas partes. Na primeira licitaram esse mesmos produtos tendo apenas por base a 
informação nutricional mais uma frase dizendo que o produto não continha OGM. Após 
isto, receberam uma página com informação sobre impactos ambientais; alguma de uma 
forma positiva, outros de forma negativa. Depois disto deu-se uma segunda ronda de 
licitações. Os resultados mostraram que os produtos rotulados como não contendo 
OGM tiveram licitações maiores na primeira ronda. Após receberem informação 
positiva as licitações para os produtos com alguma percentagem de transgénicos 
aumentou, como seria à partida expectável. O curioso é que, após receberem informação 
negativa, este valor aumentou ainda mais. 
Segundo os autores, as explicações para este acontecimento deve-se ao rótulo em si. 
Após terem recebido informação sobre biotecnologia, ele foram capazes de reconhecer a 
informação sobre a ausência de OGM, contudo viam este rótulo como diferente e 
preferiam licitar produtos com rótulos mais familiares e sem esta inscrição. Isto acabou 
por mostrar também que os consumidores leem os rótulos. 
O estudo de Berardo et al. (2011) consistiu numa entrevista a estudantes italianos com 
recurso ao bem sumo de laranja, cedendo inicialmente alguma informação básica e por 
sua vez pedindo a sua avaliação, que tinha um limite de 5€, Beraldo et al. (2011) 
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fizeram um inquérito com quatro fases onde foi fornecido gradualmente informação 
mais detalhada acerca do sumo. 
A primeira fase tinha apenas informação básica, mas a segunda mostrava que os 
produtos continham OGM. Na terceira fase, a amostra foi dividida em dois grupos, um 
com informação positiva e outro com informação negativa. Na última fase, os 
participantes puderam escolher a sua fonte de informação entre um lobby ambiental, o 
jornal orientado para os negócios e a comunidade científica. 
São três os principais resultados deste estudo. O primeiro foi que a avaliação diminuiu 
assim que foi mostrada a informação dos OGM, mesmo sem o tipo da informação ter 
sido decidido, talvez porque receassem os potenciais riscos na saúde num ambiente com 
pouca informação. 
O Ssgundo resultado foi que informação positiva e negativa afetava positiva e 
negativamente a avaliação e que o impacto era maior em relação à informação negativa. 
Em média, a diferença era um aumento de 34% para os que recebiam informação 
positiva e uma diminuição de 51% para os que recebiam informação negativa. 
Um terceiro resultado está relacionado com as fontes de informação, mostrando que os 
participantes tinham escolhido ter mais informação de lobbies ambientais, neste caso 
específico tratava-se da Greenpeace, e que esta informação reduz a avaliação 
independentemente do tipo de informação anteriormente recebida. 
 
6.5 Estudo de caso: desenho e implementação 
 
No meu trabalho, pretendo analisar se o valor percebido pelo consumidor sobre um 
produto com ingredientes convencionais e modificados geneticamente é influenciado 
por fatores como o tipo de informação, as suas fontes e a existência de rotulagem 
específica. Apresentei dois tipos de produtos com igual nutrição e composição que 
variavam apenas no tipo de cereal usado, geneticamente modificado ou convencional. 
 
6.5.1 Estrutura do questionário 
 
Tal como sugerido por Mitchell e Carson (1989) comecei por apresentar o cenário. Este 
consistia numa visita a uma loja com o objetivo de comprar uma caixa de cereais e que 
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a marca habitual não contém OGM, mas o vendedor agora tem outra marca que varia 
apenas naquele aspeto. De notar que o preço de ambas as caixas de cereais é de €5 para 
1kg de cereais. Qual era o desconto mínimo que o público estaria disposto a ter para 
trocar a sua marca habitual por uma com ingredientes geneticamente modificados? 
Todas as classes de valor são dadas com uma diferença de €0.10 entre elas. 
Depois criei o segundo cenário com a possibilidade de rotulagem. Imaginando que as 
autoridades do nosso país querem começar a forçar os produtos a terem rotulagem de 
acordo com se contêm OGM, e que terá inevitavelmente um custo acrescido ao produto, 
quanto é que a pessoa estaria disposta a pagar a mais, por unidade, para ter este rótulo 
específico? 
A questão do rendimento do indivíduo é tomada em consideração ao perguntar 
diretamente se o valor indicado representa um peso elevado ou reduzido no seu 
rendimento. 
Em seguida, atribui a cada inquirido um tratamento adicional com apresentação de 
informação sobre OGM. O tipo de informação que cada um recebe depende do mês de 
nascimento, sendo divididos quatro meses em informação positiva, quatro meses em 
informação negativa e quatro em informação neutra. Sob esta nova informação 
recebida, os participantes foram questionados sobre a sua vontade de mudar  ou não as 
avaliações anteriores, e se sim, qual o novo valor. De notar que todos os pressupostos 
apresentados do cenários anteriores foram mantidos. 
 
6.5.2 Implementação do estudo 
 
O inquérito foi feito e divulgado online de forma a poder ter resultados de uma amostra 
mais significativa que englobasse o mais possível pessoas de ambos os sexos e 
diferentes idades, formações e profissões, um pouco à imagem do que acontece com os 
consumidores num mercado real e dividido em três partes. 
Este inquérito foi construído recorrendo a diversas linguagens de programação para 
web, tais como, PHP, Javascript e CSS. Com a ajuda da framework Bootstrap, que 
consiste em ficheiros CSS, Javascript, entre outros, pré-feitos foi possível estruturar de 
melhor forma o conteúdo do inquérito e adaptá-lo às diversas plataformas existentes, 
para que todos consigam visualizar e responder corretamente.  
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A base de dados, alojada no mesmo servidor que o inquérito, é constituída por 3 tabelas, 
correspondentes às 3 partes do inquérito, com os nomes, parte1, parte2 e parte3 
respetivamente a cada uma das partes. Todas as tabelas, para além de conterem as 
respostas a cada pergunta da sua parte, contêm um id, número atribuído de forma 
sequencial que, sendo o mesmo em todas as tabelas, identifica qual a linha de cada 
tabela pertence a qual utilizador para que os dados possam, de futuro, ser agregados. A 
parte1, correspondente à primeira parte do inquérito, contém também o mês de 
nascimento da pessoa, para possibilitar a escolha adequada da segunda parte do 
inquérito. A parte2, correspondente à segunda parte do inquérito, guarda também o tipo 
de inquérito atribuído à pessoa em questão, se positivo, negativo ou neutro. 
Posteriormente, importando esses ficheiros para um programa apropriado, é possível ler 
todas as respostas inseridas. 
O inquérito foi divulgado usando duas vias: através da lista de emails de todos os alunos 
da FEP e usando a rede social Facebook para o fazer chegar a outras pessoas que não 
faziam parte da faculdade. 
Foi feito durante o mês de Abril de 2013 e responderam a este inquérito um total de 146 
pessoas. 
Esteve disponível na página http://inquerito.h3x-w0rm.net/. 
 
6.6 Análise dos resultados 
6.6.1 Caracterização da amostra: dados sócio-demográficos 
 
Como podemos ver no gráfico 4, mais de metade tinha entre 20 e 29 anos, seguido por 
os 13% que tinham entre 40 e 49 (Gráfico 4), sendo a idade média 29 (distribuição das 
idades no anexo IV). Destes, 42% eram do sexo feminino e 58% do sexo masculino 
(gráfico 5) e 32% está a frequentar mestrado, seguidos por 26% que está a frequentar 
licenciatura e 14% que têm o grau de mestre como habilitação escolar (gráfico 6). A 
maioria é estudante (49%) seguido de trabalhadores por conta de outrém (36%). No que 
toca a área de trabalho/ formação mais de metade (55%) estão relacionados com 
economia, o que se pode explicar uma vez que este inquérito foi enviado primariamente 
para estudantes da FEP. Por fim, em relação ao rendimento, uma percentagem similar 
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recebe entre 500-1000€ pelo agregado familiar e mais de 3000€ (22% e 21% 
respetivamente). 
 
Gráfico 4 : Idades – frequência relativa 
 
 
Gráfico 5: Sexo 
 
 











































Gráfico 7: Ocupação/Profissão principal 
 
 
Gráfico 8: Qual a sua principal área de estudo ou de trabalho/ocupação  
 
Gráfico 9: Rendimento Líquido Mensal do agregado familiar (inclui todo o rendimento 
familiar, tais como, ordenado, pensões, subsídios, bolsas de estudo...)  
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Tendo em conta o nº de pessoas do agregado familiar, a nossa amostra total apresentou 
um rendimento médio por pessoa do agregado familiar de 581,01€. 
 
 
6.6.2 Análise da opinião e atitudes relativamente a OGM 
 
Na primeira parte foram feitas perguntas de cariz mais geral. Estas tinham como 
objetivo averiguar o conhecimento que o público tem sobre a temática dos OGM; se 
sabiam o que era os OGM e se de alguma maneira se interessavam por esta temática. 
Algumas das perguntas são semelhantes às do Eurobarómetro de 2010, para que os 
resultados possam ser comparados. 
Na primeira questão “Já tinha ouvido falar sobre organismos ou alimentos 
geneticamente modificados?”, a resposta não deixou margem para dúvidas uma vez que 
99% dos inquiridos responderam que sim, já ouviram algo a respeito deste tema, como 
se pode ver no gráfico seguinte. 
 




A amostra teve uma resposta diferente do que o geral da população portuguesa quando 
inquirida em 2010 pelo Eurobarómetro quando, no estudo já referido (“Biotechnology”) 
a resposta a esta questão foi, para Portugal, de 59% a dizerem já ter ouvido falar. Na 
U.E. foi de 81% (Eurobarómetro, 2010). Os resultados não são de estranhar uma vez 













licenciado, ou seja, indivíduos que serão provavelmente mais informados que a 
população em geral. 
Para além de os inquiridos, quase na totalidade, terem ouvido falar de OGM, 70% 
respondeu positivamente à pergunta se já “Alguma vez pensou nos impactos dos OGM 
na sua alimentação e saúde?”. Isto demonstra que, quando ouviram falar no tema, este 
não lhes passou indiferente pois a grande maioria dedicou algum tempo a pensar mais 
aprofundadamente na questão.  
 
Gráfico 11: Alguma vez pensou nos impactos dos OGM na sua alimentação e saúde? 
 
 
No entanto, para além de terem ouvido falar no tema e de terem dedicado algum tempo 
a pensar no assunto, apenas 44% admitiu já ter procurado outras informações 
complementares. 
 
Gráfico 12: Alguma vez procurou informação sobre OGM? 
 
 
Este resultado coincide exatamente com o estudo europeu referido, uma vez que, 





















No resto da UE a resposta foi ligeiramente inferior com uma percentagem de 38% a 
dizer que Sim (Eurobarómetro, 2010). 
Outra questão pertinente também usada noutro estudo do Eurobarómetro, refere-se ao 
que sentiram as pessoas que pesquisaram por mais informação (Eurobarómetro, 2008), 
nomeadamente se sentiram que a informação disponível era suficiente? 72% dos nossos 
inquiridos responderam que não, a informação não foi de todo suficiente. No estudo 
europeu referido acima, também transparece a falta de informação que os europeus 
pensam existir sobre este tema. Igualmente, os que sentem mais esta falta de informação 
são os que se identificam como sendo contra o seu uso (Eurobarómetro, 2008). 
 




No caso de terem procurado saber mais ou apenas ter ouvido algo sobre o tema, os 
inquiridos foram questionados sobre a fonte de informação em que confiam mais. Nesta 
questão também as respostas não deixam dúvidas, pois 78% responderam que a fonte 
que acham mais fidedigna e de confiança serão as que são providenciadas pela 
comunidade científica, seguido pelas organizações ambientais ou outras ONGs. De 
mencionar que no estudo de Beraldo et al. (2011) quando a mesma questão foi 
colocada, cerca de 50% dos entrevistados diziam preferir como fonte de informação as 














Gráfico 14: Em qual fonte de informação sobre OGM confiaria mais? Indique a resposta 
mais adequada. * 
 
 
Após estas questões mais gerais sobre conhecimento sobre a temática dos OGM, as 
questões que foram colocadas de seguida foram de opinião pessoal sobre os OGM. 
Assim, foi apresentado um conjunto de declarações a favor e contra, e os inquiridos 
deveriam demonstrar se concordavam ou não com as mesmas. Os resultados aparecem 
indicados na tabela 4. 
 








Modificados são basicamente 
antinaturais: 
4% 29% 18% 36% 13% 
Alimentos geneticamente 
modificados beneficiam uns mas 
põem outros em risco 
3% 18% 20% 40% 18% 
OGM não são bons para si nem para 
a sua família 
3% 29% 29% 25% 13% 
Não me sinto seguro em relação aos 
OGM 
1% 21% 26% 33% 19% 
OGM não são seguros para as 
gerações futuras 
3% 27% 33% 23% 14% 
OGM põem em risco o curso natural 
das coisas 


























Se ocorresse um erro nos processos 
biotecnológicos, o resultado seria 
desastroso 
0% 4% 22% 46% 28% 
OGM ajudam as pessoas nos países 
em desenvolvimento 
13% 15% 32% 33% 7% 
OGM são bons para a economia 
portuguesa. 
16% 21% 43% 18% 1% 
OGM não causam dano ao ambiente 19% 37% 34% 10% 0% 
Se a maioria das pessoas 
concordasse, os OGM deviam ser 
permitidos 
15% 23% 29% 27% 6% 
A biotecnologia pode melhorar a 
qualidade dos alimentos 
3% 15% 19% 50% 12% 
Os riscos dos OGM são suportáveis 11% 28% 36% 24% 2% 
 
A maior parte das pessoas inquiridas concordam que os OGM são algo antinaturais e 
que podem eventualmente colocar algumas pessoas em risco, mas não têm tanta certeza 
sobre se são bons ou não para a família, sendo similares as percentagens de respostas de 
quem discorda, de quem é indiferente e de quem concorda (29%, 29% e 25% 
respetivamente).  
A maior parte não se sente seguro (33% concorda com esta afirmação e 19% concorda 
plenamente) mas quanto a serem seguros ou não no futuro, para as próximas gerações a 
resposta com maior percentagem foi de indiferença. 
A maior parte concorda que estes produtos põem em risco o curso da natureza (36% 
concordam e 18% concordam totalmente) e como tal, mais de metade concorda que, se 
ocorresse um erro nos processos este deveria ser desastroso (46% concorda, 28% 
concorda plenamente). 
Em relação ao efeito positivo nos países, em primeiro nos países em desenvolvimento, 
32% não tem opinião mas a maioria decide a favor deste ponto em que os OGM podem 
ajudar estes países. No caso de Portugal e da economia portuguesa, se são bons ou não, 
esta questão foi a que gerou mais indecisão; 43% não tem opinião a favor nem contra. 
Em questão aos impactos desta vez no ambiente, mais de metade, 56%, acreditam que 
causam algum dano. Se a maioria concordasse, há alguma incerteza se deveriam ser 
permitidos, uma vez que 29% é indiferente a isto, 23% é contra e 27% a favor. 
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Contudo, no geral a maioria é a favor de que a biotecnologia pode melhorar a qualidade 
dos alimentos (50% concorda e 12% concorda plenamente). Mas no que toca ao risco, a 
resposta volta a não ser tão homogénea; 36% é indiferente, 28% discorda e 24% 
concorda. 
Depois de averiguadas as opiniões sobre OGM, foram feitas perguntas sobre produtos 
concretos que poderiam conter alguma componente geneticamente modificada. Desta 
forma, ao pensarem numa situação de um produto específico que poderia estar à venda 
no supermercado onde fazem compras usualmente, é mais fácil e mais realista a 
resposta sobre a probabilidade de o comprarem. Na tabela 5 estão indicados os 
resultados dessas questões. 
 








Alimentos que tenham sido geneticamente modificados para 
terem melhor sabor. 
6% 58% 32% 4% 
Alimentos que tenham sido geneticamente modificados para 
serem protegidos dos insetos e necessitarem de menos pesticidas. 
24% 26% 47% 3% 
Alimentos que tenham sido geneticamente modificados para 
reduzirem a necessidade de água. 
14% 47% 34% 5% 
Alimentos que tenham sido geneticamente modificados para 
conterem uma maior percentagem de vitamina A e nutrientes. 
23% 30% 41% 6% 
Alimentos que tenham sido geneticamente modificados para 
sobreviverem a condições climatéricas extremas. 
14% 42% 38% 5% 
Alimentos que tenham sido geneticamente modificados para 
conterem medicamentos benéficos e/ou antibióticos. 
13% 60% 20% 7% 
Carne de animais que foram alimentados com ração 
Geneticamente Modificada. 
14% 54% 24% 8% 
 
 
Analisando a tabela, no que respeita a benefícios pessoais dos OGM, podemos ver que 
os alimentos que são geneticamente modificados para terem melhor sabor são um 
produto que 58% ponderaria comprar mas só em 6% dos casos isso seria provável. Os 
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alimentos com mais vitaminas que os convencionais são de certa forma apelativos pois 
23% admitia ser provável comprá-los e 23% também não desconsidera essa 
possibilidade, sendo no total, uma percentagem de mais de 50%. Os que seriam mais 
apelativos ao público são aqueles que teriam benefícios médicos, pois 60% responde 
que talvez os comprasse e 13% que os compraria, ou seja, mais de 70% poderia comprar 
este produto no supermercado. 
Em relação ao processo de produção, nos produtos que são resistentes a insetos e têm 
uma necessidade menor de pesticidas, este é o menos provável de ser comprado, com 
uma percentagem de 47% a responderem exatamente isso. 47% é igualmente a 
percentagem de respostas no que toca à probabilidade de talvez se comprar um produto 
cuja sua alteração seja para consumir menos água. Em relação aos produtos 
geneticamente modificados para sobreviverem a climas extremos, neste caso as opiniões 
são mais divididas uma vez que 38% diz ser pouco provável comprarem mas 42% diz 
que talvez o comprasse. Os animais que tenham sido alimentados com rações 
geneticamente modificadas, não parecem ser um impedimento para que a sua carne seja 
consumida, uma vez que apenas 24% respondeu que seria pouco provável que o fizesse. 
 
Podemos assim tirar algumas conclusões sobre estes produtos que apesar de não serem  
à partida a primeira escolha de compra, uma vez que as percentagens de respostas 
Provável são as que reúnem menor número, esta possibilidade não é descartada pelas 
pessoas. De facto, muitas são as respostas de Talvez. Igualmente, o produto que seria 
mais facilmente aceite seria os alimentos em que são incorporados algum tipo de 
medicamento ou vacina benéfica e os que seriam mais dificilmente aceites são os que 
foram modificados para requererem menos pesticidas. 
Após analisadas as opiniões gerais sobre OGM e a probabilidade de se comprar ou não 
alimentos que tenham sido geneticamente modificados, é importante considerarmos se 
as escolhas que os inquiridos fizeram são influenciadas pela sua aversão ao risco, quer 
no geral no dia-a-dia, quer em questões relacionadas com a saúde. Esta questão foi 






Gráfico 15: Considera-se uma pessoa preparada para correr riscos ou avessa ao risco?* 
Por favor, responda à questão mediante a seguinte escala: 1 (Totalmente avessa ao 
risco) a 10 (Totalmente pronta a correr riscos) 
 
De forma geral, no dia-a-dia  
Em questões de saúde 
 
 
A análise do gráfico torna claro que as pessoas tendem a ser mais adversas ao risco em 
questões que englobam a saúde do que no seu dia-a-dia em questões provavelmente 
menos importantes.  
 
6.6.3 Questões de valoração 
 
Após as questões de opinião, as perguntas seguintes do inquérito consistiam em avaliar, 
em primeiro lugar, o valor atribuído à componente OGM de um produto em particular e 
numa segunda questão de valoração, o valor atribuído à informação sobre OGM. Nas 
perguntas anteriores, vimos que haveria lugar para produtos transgénicos no mercado 
pois os inquiridos não desconsideraram a possibilidade de os comprar. Mas para ter uma 
noção mais realista da dinâmica de um mercado é necessário avaliar a disponibilidade a 
pagar ou receber (DAP ou DAR) de possíveis consumidores. Para tal, recorri a um 
método de valoração direto ou de preferências expressas, o MAC. Criei um cenário 
hipotético com um produto efetivo. No caso de valoração da componente OGM do 
produto, os inquiridos responderam a uma questão sobre a disponibilidade a receber 
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conteúdos OGM, a questão era sobre a disponibilidade a pagar para incluir um rótulo 
informativo no produto. 
 
6.6.3.1 Valoração da componente OGM de um produto 
 
O cenário hipotético considera que o consumidor iria a uma mercearia comprar um 
pacote de cereais de chocolate que custa 5€. Este produto existe também na versão 
convencional, com ingredientes convencionais e numa versão que é produzida com 
milho geneticamente modificado. A mercearia está nesse momento com uma promoção 




A questão colocada é a seguinte: uma vez que cada pacote de cereais apenas se 
diferencia um do outro pela presença de milho transgénico e tudo o resto é igual (valor 
nutricional, sabor etc.), qual o mínimo de desconto que os inquiridos estão dispostos a 
aceitar para comprarem o pacote de cereais com milho transgénico ao invés dos 
convencionais? A resposta a esta questão encontra-se no gráfico 16. 
 
Gráfico 16: Imagine que a mercearia está a oferecer um desconto nos Cereais Y. Qual o 





Numa primeira análise do gráfico, vemos que a grande maioria das respostas indica que 
os inquiridos não são tão recetivos aos produtos transgénicos como poderiam ter dado a 
entender nas respostas diretas. A opção com maior percentagem de respostas, 36%, 
indica que nunca comprariam os cereais com milho transgénico independentemente do 
valor do desconto que a mercearia oferecesse. Igualmente a resposta seguinte com 
maior percentagem é de que aceitariam os cereais se o valor do desconto fosse superior 
a 2€ (de recordar que o produto custa 5€). Isto mostra assim a posição contra que os 
inquiridos têm em relação a estes produtos embora haja uma percentagem de 5% que 
diz que o valor mínimo era de 0€, ou seja, não têm à partida qualquer impedimento em 
comprar alimentos com ingredientes transgénicos nem os encaram como inferiores aos 
outros. 
Para averiguarmos se o facto de os inquiridos terem um rendimento menor influencia a 
decisão e o montante indicado, foi-lhes colocada a questão de que o valor que indicaram 
representa um peso significativo ou não nos seus rendimentos. Através do gráfico 17 
podemos ver que 70% respondeu que este valor era uma despesa insignificante ou 
pequena no seu orçamento, ou seja, não é uma situação que seja condicionada pelo 
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Gráfico 17: O valor que referiu em cima representa: * 
 
 
Para considerarmos esta questão válida do ponto de vista científico, temos que nos 
certificar que os inquiridos compreenderam bem a questão e que a sua resposta não foi 
dada de forma errada por não terem entendido o conteúdo da pergunta ou por não a 
considerarem adequada. 
 
Gráfico 18: Pensa que a pergunta sobre a valoração dos cereais foi: * 
 
 
Pela observação do gráfico 20, podemos ver que cerca de 70% dos inquiridos 
responderam que a pergunta de valoração foi-lhes simples de compreender e responder. 
Isto torna estas respostas válidas do ponto de vista da análise pois os inquiridos 
responderam conscientemente uma vez que indicam que compreenderam bem o que 

















































6.6.3.2 Valoração da informação incluída no rótulo 
 
Um segundo cenário a ser considerado prende-se com a questão da rotulagem. É 
colocado a situação hipotética, no país em que vivemos não é exigido aos produtores 
que rotulem os seus produtos em relação à presença ou não de OGM na sua 
composição, logo, quando os compramos não sabemos realmente se os contém. No 
momento as autoridades competentes estão a considerar a introdução de uma legislação 
que torne isso obrigatório, no entanto, certificar cada marca tem um pequeno custo fixo 
por embalagem, que vai ser incluído no preço que paga. A questão que se coloca é 
quanto cada um estaria disposto a pagar a mais (DAP) para que essa informação fosse 
incluída nos rótulos e os resultados estão no gráfico seguinte. 
 
Gráfico 19: Quanto está disposto a pagar a mais por uma caixa de cereais que contenha 




Curiosamente, a maior percentagem reside na resposta de 0€; o inquirido não está 
disposto a pagar mais pela rotulagem com indicação da constituição do produto com 
ingredientes transgénicos ou não, ou quando está (a 2ª resposta com maior percentagem, 



















































































































































































































































































A resposta pode não residir na opinião de que a rotulagem não é assim tão importante, 
mas antes um direito. O direito a saber o que compramos é algo que já deve ser dado 
por adquirido, e como tal, pode funcionar como uma resposta de protesto tal como 
podemos observar num comentário feito por um inquirido a esta questão: “O produtor 
tem que ser obrigado a dizer se modificou ou não geneticamente o alimento em causa. 
Não é o consumidor que tem que pagar esta informação.” 
Tal como na questão de valoração anterior, para analisar se o rendimento disponível 
influencia ou não o valor que estaria disposto a pagar a mais, voltou a ser colocada a 
questão do peso deste valor no seu rendimento e, novamente, 86% responde ser uma 
despesa insignificante ou pequena no seu orçamento, ou seja, o valor do ordenado não 
condicionou a resposta. 
 
Gráfico 20: O valor que referiu em cima representa:  
 
Mais uma vez, para que pudéssemos tomar esta resposta como válida, questionamos os 
indivíduos se realmente entenderam a questão para que assim pudessem ter respondido 
conscientemente. 76% consideram a pergunta fácil de compreender e de responder. 
 


















































6.6.4 Influência da informação 
 
A segunda parte do inquérito tinha como objetivo analisar a influência que a informação 
tem na perceção dos inquiridos sobre o valor dos produtos. Neste caso, foi avaliado a 
influência que ser confrontado com diferentes tipos de informação sobre OGM tinha 
sobre as questões de valoração.  
Parte dos inquiridos foram submetidos a um de três tratamentos de informação: 
informação negativa, positiva ou informação neutra (quer positiva quer negativa). A 
variável que decidia que tipo de informação cada inquirido ia ser sujeito relacionava-se 
com o mês de nascimento de forma a repartir os inquiridos pelos três tipos de 
informação. Foi colocada uma questão sobre o mês de nascimento e posteriormente os 
inquiridos eram alocados a um tratamento de informação: de Janeiro a Abril a 
informação seria positiva, de Maio a Agosto a informação era negativa e de Setembro a 
Dezembro era neutra. 
 
No caso da informação positiva o texto recebido era o seguinte: 
“Por favor leia com atenção a seguinte informação, onde são referidas muito 
sumariamente e de forma simplificada, algumas vantagens dos organismos 
geneticamente modificados (OGM), também designados como transgénicos. 
Saúde: 
As variedades transgénicas dos alimentos podem ser mais nutritivas. Vitaminas e 
minerais podem ser acrescentados aos alimentos para que as pessoas que os 
consomem, supram melhor as suas necessidades diárias. Isto é especialmente 
importante no caso de populações com recursos limitados, que, por vezes, dependem de 
uma só colheita por ano. 
Economia: 
Nas variedades transgénicas, as colheitas mais abundantes e a resistência a condições 
meteorológicas mais extremas podem contribuir para um maior lucro e melhores 





As plantas transgénicas têm uma maior resistência a insetos e outras pragas o que 
diminui a necessidade de pesticidas e herbicidas (que, normalmente, se usam em 
grandes quantidades e que se infiltram nos solos e lençóis de água).” 
 
O texto sobre a informação negativa consistia no seguinte: 
“Por favor leia com atenção a seguinte informação sobre algumas desvantagens dos 
organismos geneticamente modificados. 
 Saúde: 
Alguns alimentos geneticamente modificados contêm mais alergénicos do que os outros 
alimentos, por isso podem ser piores para a saúde humana. A soja, por exemplo, 
contém cerca de 16 proteínas alergénicas e a sua variante geneticamente modificada 
ou transgénica tem uma concentração bastante mais elevada das mesmas 
(aproximadamente mais 27%), o que pode provocar mais alergias e problemas no 
aparelho digestivo.  
Economia: 
As sementes transgénicas têm que ser compradas todos os anos, ao contrário das 
variedades tradicionais que podem ser guardadas. Além disso, existe apenas uma 
grande empresa a comercializar as sementes e o herbicida relativo às mesmas. Desta 
forma, os agricultores ficam dependentes dessa empresa e dos seus preços, incorrendo 
em custos crescentes.  
Ambiente: 
Embora no início da utilização de sementes transgénicas, a quantidade de herbicida 
usado diminua, nos anos seguintes a quantidade pode ter que ser aumentada a cada 
safra, acabando a concentração final por ser superior à convencional, aumentando 
assim a poluição dos solos e dos lençóis de água.” 
 
A informação neutra, como o nome indica, tinha como objetivo apresentar uma mistura 
de opiniões a favor e contra de forma a ser o mais imparcial possível. 





As variedades transgénicas dos alimentos podem ser mais nutritivas; vitaminas e 
minerais podem ser aumentados para que as pessoas que têm uma alimentação 
limitada os consumam e supram melhor as suas necessidades diárias. No entanto, 
alguns alimentos geneticamente modificados contêm mais alergénicos por isso podem 
ser piores para a saúde humana. A soja, por exemplo, contém cerca de 16 proteínas 
alergénicas e a sua variante transgénica tem uma concentração bastante mais elevada 
(aproximadamente 27%) que pode provocar mais alergias e outros problemas no 
aparelho digestivo. 
 Economia: 
As variedades transgénicas permitem colheitas mais abundantes e resistentes a 
condições meteorológicas mais extremas, o que contribui, à partida, para um maior 
lucro e melhores condições de vida para os agricultores, em particular em países em 
vias de desenvolvimento. Mas também existe o reverso da situação em que, as sementes 
transgénicas têm que ser compradas todos os anos, ao contrário das variedades 
tradicionais que podem ser guardadas. Além disso, existe apenas uma grande empresa 
a comercializar as sementes e os herbicidas eficazes em relação a essas sementes, e 
como tal os agricultores ficam permanentemente na dependência dessa empresa, 
podendo incorrer em custos crescentes. 
 Ambiente: 
As plantas transgénicas têm uma maior resistência a insetos e outras pragas o que 
diminui a necessidade de pesticidas que, normalmente, se usam em grandes 
quantidades e que se infiltram nos solos e lençóis de água. No entanto, há 
investigadores que defendem que embora no início a quantidade de herbicida usado 
diminua nas variedades transgénicas, nos anos seguintes a quantidade poderá ter que 
ser aumentada acabando a concentração final por ser superior.” 
 
6.6.4.1 Resultados após exposição a informação negativa 
 
Em relação ao tratamento de informação negativa, em seguida a terem sido expostos a 
este tipo de informação, foi colocada a questão que, considerando os cenários anteriores 
e após terem lido aquela informação, se desejavam alterar o valor do montante do 
desconto que estariam dispostos a aceitar para comprarem um pacote de cereais com 
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milho transgénico. No gráfico 24 podemos ver a resposta a esta pergunta. A informação 
negativa levou a que 37% dos inquiridos desejasse mudar a sua resposta. Entre estes 
37%, o novo valor que indicaram encontra-se no gráfico 22. 
 
Gráfico 22: Em relação à oferta de desconto da mercearia nos Cereais Y (que contém 




Gráfico 23: Em caso afirmativo, qual o montante mínimo do desconto que estaria agora 
disposto a aceitar para comprar esses cereais? 
 
 
Esta resposta aparece como um resultado que seria de esperar pois, poderíamos pensar 
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produtos fosse menor e como tal, o valor da DAR fosse maior. Assim, os resultados 
mostram que aconteceu realmente essa situação; dos inquiridos que desejaram alterar o 
seu valor, o gráfico mostra que a maioria decide não comprar mais estes cereais ou 
então exigir um desconto de mais de 2€ para os comprar, mostrando assim que a 
informação negativa teve influência na decisão do novo valor. 
No que toca à questão da rotulagem, a mesma questão de desejar alterar a resposta foi 
feita e neste caso, apenas 28% responderam positivamente. 
 
Gráfico 24: Em relação à existência de rotulagem que certifique sobre a inclusão ou não 
de ingredientes Geneticamente Modificados na composição do produto, modificaria a 
sua resposta? * 
 
 
Destes 28%, mantiveram-se os valores baixos como extra a pagar pela rotulagem, 
contudo, aparece agora uma percentagem de 27% que não existia anteriormente e que 
agora se recusa a comprar estes produtos tal como podemos ver no gráfico 25. 
 
Gráfico 25: Em caso afirmativo, qual o montante que estaria disposto a pagar a mais por 
uma caixa de cereais que contenha o rótulo com a certificação sobre o seu conteúdo ou 

















6.6.4.2 Resultados após exposição a informação positiva 
 
Em relação à informação positiva, o mesmo método foi aplicado e as mesmas questões 
foram aplicadas. No que diz respeito a mudar de opinião sobre o desconto, neste caso a 
percentagem foi menor do que na negativa, foi de 19%. 
 
Gráfico 26: Em relação à oferta de desconto da mercearia nos Cereais Y (que contém 


























































































































































































































































































Destes 19%, é curioso notar que, após terem recebido informação positiva, desapareceu 
a percentagem de pessoas que não comprariam OGM e as que exigiam mais de 2€ de 
desconto. Um dado que seria expectável se pensarmos que ao verem vantagens de 
alimentos transgénicos, estes passem a ser vistos como algo que talvez não nos é 
prejudicial, pelo contrário, e como tal a DAR diminuiria. Aumenta, no entanto em 43 
pontos percentuais, os que requerem agora entre 1.90€ a 2€ de desconto. 
Podemos pensar que dentro desta percentagem, encontram-se os que agora já admitem 
comprar os cereais transgénicos e que não exigem mais de 2€ de desconto mas que, 
mesmo assim, continuam cautelosos. 
 
Gráfico 27: Em caso afirmativo, qual o montante mínimo do desconto que estaria agora 
disposto a aceitar para comprar esses cereais? 
 
 
Na questão sobre a rotulagem, apenas 14% decidem alterar a sua resposta e dentro 
destes, mais de metade (55%) decide agora altera-los para valores relativamente baixos. 
Novamente, poderíamos concluir que o facto de terem sido expostos a vantagens sobre 
OGM pode levar a encará-los como não prejudiciais e sendo assim, a rotulagem não se 
torna tão urgente e daí, a DAP por um rótulo com essa informação, tenha valores 
menores tal como podemos ver nos gráficos 28 e 29. 
No entanto, é igualmente interessante notar que aumentou em 14 pontos percentuais a 
percentagem de pessoas que estão dispostas a pagar 2€ pela rotulagem. Isto pode 
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prender-se com uma certa desconfiança da informação positiva por parte dos inquiridos, 
tal como podemos ler num dos comentários feitos à questão: “Todos os argumentos 
referidos como sendo vantagens são muito discutíveis, analisados de forma isenta são 
todos refutáveis.” 
 
Gráfico 28: Em relação à existência de rotulagem que certifique sobre a inclusão ou não 
de ingredientes Geneticamente Modificados na composição do produto, modificaria a 
sua resposta? * 
 
 
Gráfico 29: Em caso afirmativo, qual o montante que estaria disposto a pagar a mais por 
uma caixa de cereais que contenha o rótulo com a certificação sobre o seu conteúdo ou 
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6.6.4.3 Resultados após exposição a informação neutra 
 
No caso da informação neutra, a resposta à primeira questão colocada, se desejavam ou 
não alterar o seu valor, 14% responderam que sim e destes, podemos ver que há uma 
certa tendência para os valores do desconto serem maiores que antes da informação. 
 
Gráfico 30: Em relação à oferta de desconto da mercearia nos Cereais Y (que contém 





Gráfico 31: Em caso afirmativo, qual o montante mínimo do desconto que estaria agora 





























































































































































































































































































Na questão da rotulagem, tal como podemos ver no gráfico 32, igualmente 14% 
resolveram mudar os seus valores do que estariam dispostos a pagar pela rotulagem 
mais envolvente. 
 
Gráfico 32: Em relação à existência de rotulagem que certifique sobre a inclusão ou não 
de ingredientes Geneticamente Modificados na composição do produto, modificaria a 
sua resposta? * 
 
 
Destes 14%, os valores a pagar diminuíram, pois se considerarmos a partir do valor de 
1€ a 1,10€, os que estão dispostos a pagar esse valor são menores que antes desta 
informação. 
 
Gráfico 33: Em caso afirmativo, qual o montante que estaria disposto a pagar a mais por 
uma caixa de cereais que contenha o rótulo com a certificação sobre o seu conteúdo ou 
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A história da agricultura presenciou várias mudanças e, estaremos possivelmente no 
momento em que as mudanças se dão a um nível mais alto e num período de tempo 
muito mais curto. A biotecnologia permite-nos atuar e modificar organismos vivos que 
não era pensável ser possível há alguns anos atrás. No caso específico dos OGM, esta 
modificação genética tem trazido consigo uma grande polémica em todos os campos; 
quer a nível ético, quer social, tecnológico ou económico. 
Diferentes países olham para estes produtos de diferentes formas. Temos o exemplo 
citado dos EUA e da UE em que, regendo-se por diferentes princípios, têm à partida 
uma aceitação totalmente diferente. Se por um lado, nos EUA estes novos alimentos são 
comparados a alimentos já existentes e que são seguros para alimentação, na UE 
considera-se que, enquanto não houver certezas dos efeitos estes não deveriam ser 
comercializados. Estes produtos são assim geridos por várias diretivas e existe uma 
grande legislação em torno quer da sua investigação e libertação, da rotulagem, patentes 
e comercialização no mercado. 
De uma forma geral, podemos dizer que (considerando por exemplo o período entre 
1996 a 2011) houve um aumento na área mundial plantada, embora ainda represente 
ainda cerca de 3% da plantação mundial. Também Portugal presenciou esse aumento 
(exemplo entre 2010 e 2011 de cerca de 3000 hectares). 
Contudo, como mencionado, toda a temática dos OGM está envolta em polémica e um 
consenso quer na área científica quer social parece ser difícil de alcançar pois temos 
sempre vários investigadores contra o seu uso e vários investigadores a favor. No caso 
ambiental, as maiores preocupações e divergências passam pelas transferências de 
características dos OGM para os outros, resistência aos herbicidas por parte das ervas 
daninhas e perda de biodiversidade. No caso da saúde, não há certezas absolutas do 
efeito a longo prazo que estes alimentos podem trazer. Uma das grandes preocupações 
prende-se com as alergias e se estes alimentos serão potencialmente mais alergénicos 
que os tradicionais. Também uma discussão muito recorrente no caso da saúde prende-
se a exemplos como o arroz dourado, terão os OGM capacidade de ajudar no combate à 
falta de nutrientes? 
Nas questões sociais e económicas, é impossível contornar a polémica relacionada com 
o facto de os OGM poderem ajudar no combate à fome principalmente nos países em 
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desenvolvimento uma vez que produzem colheitas maiores. Contudo, tal como 
analisado, quer nestes países quer noutros, a falta de alimento não parece estar ligada à 
falta de produção mas antes ao acesso igualitário ao mesmo. 
No meu estudo de caso, através de um questionário de opiniões e atitudes e de uma 
aplicação do Método de Avaliação Condicional ou Valoração Contingente pude ver até 
que ponto os inquiridos estariam dispostos a aceitar estes mesmos produtos e se existe 
ou não, baseado nos dados recolhidos, um mercado para os mesmos. Através dos dados, 
verifiquei que os inquiridos têm realmente conhecimento da temática dos OGM e já 
consideraram por mais que uma vez o efeito que esses podem ter na sua vida. No 
entanto, mesmo que a maioria os considere antinaturais, não parece haver um consenso 
se estes trazem ou não benefícios; estas opiniões parecem variar dependendo se falamos 
de ambiente, questões sociais ou saúde, sendo esta última a maior preocupação e 
consequente aversão ao risco dos entrevistados. A maior parte não se sente totalmente 
seguro mas se serão ou não para as próximas gerações o grau de incerteza ou 
indiferença é maior. No que diz respeito a comprarem ou não estes alimentos, as 
respostas variaram quando se tratava de perguntas diretas ou quando se passava para um 
mercado hipotético. Se, quando inquiridos diretamente sobre a probabilidade de 
comprarem um alimento transgénico que teria sido modificado para determinado fim, 
na maioria diriam ser pouco provável, quando inquiridos sobre a DAP ou DAR, os 
resultados foram diferentes. 
Numa primeira resposta, sem informação acerca dos OGM fornecida por mim, a 
maioria diria não estar disposta a comprar uns cereais transgénicos, contudo, a segunda 
resposta com maior percentagem foi que comprariam esses cereais se o valor de um 
desconto oferecido fosse grande (+ de 2€). Houve igualmente uma percentagem que não 
vê, à partida qualquer impedimento em comprar alimentos com ingredientes 
transgénicos nem os encaram como inferiores aos outros. 
No caso da rotulagem, embora no início tenham respondido que a informação 
disponível era pouca, não parecem estar dispostos a pagar muito para que seja incluída 
mais informação nos rótulos. 
A informação mostrou-se um fator importante em alguns casos levando à mudança de 
opinião. Apresentei aos inquiridos tipos diferentes de informação (positiva, negativa ou 
neutra) e concluiu-se que a informação que teve mais efeito na mudança de opinião e 
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valores em relação a estes produtos é o tipo de informação negativa. Esta levava, no 
caso da DAR, 37% de pessoas a mudar as respostas anteriores ao contrário da positiva 
com 19% e a neutra com 14%. No caso da negativa, dentro dos que desejavam mudar a 
sua resposta anterior, a maioria deixaria de comprar os cereais enquanto na positiva, a 
DAR diminui, como seria talvez expectável. 
A questão da DAP da rotulagem continua a ser a que sobre menos alterações. Podemos 
com isto concluir que, embora numa primeira abordagem os nossos inquiridos se 
mostrem relutantes em questão aos alimentos geneticamente modificados, existiria 
realmente a possibilidade de mercado para estes mesmos produtos tornando-se assim 
importante considerar uma política de segregação de mercado no caso português. Era 
benéfico manter os dois tipos de produtos no mercado embora corretamente rotulados, 
uma vez que existem inquiridos que se mostram incapazes em comprá-los mas outros 









Figura 1: Processo de criação de OGM 
 
 
Fonte: Phys Org, 2012  
 
 











Desempenho colheitas de soja  












Mapa das zonas livres de OGM em Portugal e na Europa Fontes: 
http://stopogm.net/node/37 https://maps.google.com/  
 
 



























Distribuição das idades dos entrevistados 
 
Idade 





15,00 1 ,7 ,7 ,7 
18,00 9 6,3 6,3 6,9 
19,00 6 4,2 4,2 11,1 
20,00 9 6,3 6,3 17,4 
21,00 7 4,9 4,9 22,2 
22,00 13 9,0 9,0 31,3 
23,00 8 5,6 5,6 36,8 
24,00 17 11,8 11,8 48,6 
25,00 11 7,6 7,6 56,3 
26,00 5 3,5 3,5 59,7 
27,00 8 5,6 5,6 65,3 
28,00 1 ,7 ,7 66,0 
29,00 2 1,4 1,4 67,4 
31,00 3 2,1 2,1 69,4 
32,00 3 2,1 2,1 71,5 
33,00 3 2,1 2,1 73,6 
35,00 3 2,1 2,1 75,7 
36,00 1 ,7 ,7 76,4 
37,00 2 1,4 1,4 77,8 
38,00 1 ,7 ,7 78,5 
39,00 3 2,1 2,1 80,6 
40,00 4 2,8 2,8 83,3 
41,00 2 1,4 1,4 84,7 
42,00 1 ,7 ,7 85,4 
43,00 2 1,4 1,4 86,8 
44,00 4 2,8 2,8 89,6 
45,00 1 ,7 ,7 90,3 
47,00 1 ,7 ,7 91,0 
48,00 2 1,4 1,4 92,4 
49,00 1 ,7 ,7 93,1 
50,00 1 ,7 ,7 93,8 
51,00 1 ,7 ,7 94,4 
52,00 2 1,4 1,4 95,8 
54,00 1 ,7 ,7 96,5 
55,00 1 ,7 ,7 97,2 
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57,00 1 ,7 ,7 97,9 
59,00 1 ,7 ,7 98,6 
61,00 1 ,7 ,7 99,3 
62,00 1 ,7 ,7 100,0 
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